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1.  INTRODUÇÃO 

 

As entidades responsáveis pela concretização das orientações que constam na Lei de Bases Gerais 

da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo, LBGPPSOTU, Lei n.º 

31/2014 de 30 de maio, e no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, RJIGT, Decreto-

Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, devem promover a permanente avaliação da política de ordenamento 

do território.  

 

As diretrizes originam que, a nível municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 189.º do RJIGT, a Câmara 

Municipal elabore, de quatro em quatro anos, um Relatório Sobre o Estado do Ordenamento do 

Território, REOT, ou quando se verifique a necessidade de promover a revisão de planos municipais, 

decorrente da adequação à evolução, a médio e longo prazo das condições sociais, económicas, 

ambientais e culturais. 

 

De acordo com o n.º 4 do artigo 189.º do RJGIT, os REOT ñtraduzem o balan­o da execu­«o dos 

programas e dos planos territoriais, objeto de avaliação, bem como dos níveis de coordenação interna 

e externa obtidos, fundamentando uma eventual necessidade de revisão.ò 

 

Neste contexto, o presente relatório constitui um retrato do estado do ordenamento do concelho de 

Nisa, que pretende identificar a tendência de evolução nos mais variados domínios, ponderando as 

suas consequências a nível social, económico, ambiental, cultural, demográfico, urbanístico e o 

ordenamento em solo rústico. 

 

Além disso, fornece o enquadramento aos programas e planos de hierarquia superior de incidência 

territorial no território nisense, nomeando as suas implicações ao nível municipal, e destacando ainda, 

o impacto dos apoios financeiros no território municipal, decorrentes do Programa Portugal 2020.  

 

Deste modo, dá-se particular enfoque às alterações de governança territorial e dos fundos de apoio à 

implementação de ações preconizadas em planos e programas municipais, nomeadamente através 

das Comunidades Intermunicipais, CIM, e de novos desafios inscritos em planos e programas de escala 

nacional e regional que vem alterar o quadro de decisão territorial.  

 

A importância deste documento está muito além de uma imposição legal, pelo facto de se inserir num 

processo contínuo, capaz de analisar e avaliar a concretização das estratégias de desenvolvimento 

territorial municipal, uma vez que permite monitorizar o quadro propositivo nelas contido e, desse modo, 

redefinir políticas e decisões, mais adequadas às atuais circunstâncias.  
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O presente relatório consubstancia, assim, um modelo de avaliação da execução da 1.ª revisão do 

Plano Diretor Municipal, PDM, publicada a 9 de novembro de 2015, produzindo a ponderação em torno 

das linhas de desenvolvimento preconizadas no Plano. 

 

Efetivamente, entende-se que a concretização da estratégia vertida no PDM, ganhará um novo impulso 

através do acionamento de mecanismos que possam auxiliar na colmatação de eventuais lacunas 

detetadas. Nesta senda, considerando as intenções que norteiam o modelo de estratégia territorial no 

concelho de Nisa, o REOT pretende dotar o município de informação para o apoio à caracterização e 

diagnóstico, e à tomada de decisão ao nível do ordenamento do território e do ambiente. 

 

Após conclusão da elaboração do documento, este será sujeito a aprovação em reunião de Câmara 

para, posteriormente, ser submetido a um período de discussão pública de duração não inferior a 30 

dias e ainda à apreciação da Assembleia Municipal, conforme previsto no RJIGT no n.º 3 e n.º 5 do 

artigo 189º. 
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2.  METODOLOGIA ADOTADA 

 

O presente documento centra-se na análise e avaliação das estratégias de desenvolvimento municipal, 

pretendendo-se monitorizar as dinâmicas territoriais do concelho de Nisa, com implicações a nível 

ambiental, económico, social e cultural.  

 

Pretende-se, com este REOT, traduzir o balanço da execução dos instrumentos de gestão territorial 

em vigor no concelho de Nisa os quais, deste modo, foram objeto de avaliação, decorrentes de um 

processo de inter-relacionamento, que constituíram referenciais em torno dos agentes e atores 

envolvidos, nomeadamente a Câmara Municipal de Nisa, CMN, os Serviços Técnicos e a Equipa do 

Plano, constituindo a base de fundamento para uma eventual necessidade de revisão e/ou 

reprogramação das opções estratégicas definidas.  

 

Do modelo adotado, um entre os múltiplos possíveis, adotou-se o m®todo ñcomparativoò entre o estado 

atual do território e dos seus principais indicadores e o preconizado em 2015, ano do PDM em vigor. 

Aborda-se, assim, dois assuntos paralelos com porções estruturais constituídas por forma a 

estabelecer conclusões sobre as necessidades atuais e o que o PDM considerou, resultado de um 

conjunto de recomendações consideradas pertinentes para posteriormente constituírem-se como uma 

das bases do processo de planeamento urbanístico e territorial do concelho.  

 

Neste sentido, tornou-se essencial proceder à análise e tratamento de informação estatística 

proveniente do Instituto Nacional de Estatística, INE, recorrendo aos resultados definitivos dos Censos 

de 2001 e 2011 e ainda a estimativas realizadas para os anos posteriores, por forma a identificar a 

evolução da conjuntura, bem como perspetivar as tendências evolutivas nos diversos domínios do 

ordenamento do território enquanto construção social. Importa, no entanto, salientar o carácter volátil 

das estimativas e, como tal, será necessário ter a devida precaução na interpretação de tais 

informações, em virtude da inconstância dos ciclos económicos e consequentemente sociais. 

 

Portanto, efetuar-se-á uma caraterização e diagnóstico da situação e da dinâmica atual do município 

de Nisa através do recurso a uma série de indicadores estatísticos. Atente-se que apesar de os mesmos 

deterem por base a organização administrativa anterior à Lei n.º 11-A/2013 de 28 de janeiro1, todas as 

variáveis serão agrupadas e devidamente calculadas em função da nova organização administrativa, 

de modo a facilitar e adequar a informação existente à nova configuração territorial e a permitir a 

construção de análises temporais comparativas. 

 

 

 

1 Reorganização Administrativa do Território das Freguesias. 
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Face ao exposto, o balanço efetivo da execução do plano será a consequência de uma monitorização 

bem estruturada e contínua, que permitirá perceber as variações existentes, mantendo-se a coerência 

dos dados, ao mesmo tempo que se desenvolverá uma análise ao nível da condição demográfica, 

habitacional, económica, ambiental e da mobilidade, relativamente à estratégia e objetivos 

estabelecidos pelo PDM, reequacionando sempre que necessário as ações e os procedimentos de 

implementação.  

 

Realizar-se-á ainda o enquadramento aos instrumentos de gestão territorial em vigor com incidência 

no concelho de Nisa, designadamente a nível nacional, regional e municipal, a fim de elencar as 

alterações, realizadas ou a realizar, no âmbito do PDM. 

 

Ademais, será desenvolvida a avaliação do nível de execução das propostas elencadas no Relatório 

do Plano do PDM em vigor, de modo a compreender o grau de implementação das ações previstas. 

 

Por fim, apresentar-se-á as considerações finais, onde se identificarão as principais conclusões face 

aos vários domínios estudados, pretendendo-se elucidar o município através de recomendações a ter 

em consideração, de modo a ser possível colmatar eventuais lacunas detetadas. 
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3.  ENQUADRAMENTO E DINÂMICAS POLÍTICAS DE 

DECISÃO: TERRITÓRIO E GOVERNÂNCIAS  

 

O concelho de Nisa encontra-se localizado nos territórios raianos e, em termos de Nomenclatura 

Comum de Unidades Territoriais para fins Estatísticos, NUTS, faz parte da Região do Alentejo ï NUTS 

II e enquanto sub-região ï NUTS III2 Alto Alentejo, limitado a Norte pela sub-região da Beira Baixa. No 

que respeita aos municípios limítrofes, são cinco que os que tem relações fronteiriças (Figura 1). 

 

 

Figura 1. Enquadramento territorial do concelho de Nisa e concelhos limítrofes  

FONTE: CAOP, 2018 e EUROSTAT, 201 3 

 

Atendendo ao enquadramento nestas sinergias locais e regionais, e às relações entre territórios, pode 

afirmar-se que, as formas de governação local, tem vindo a transformar-se, na sequência do crescente 

envolvimento de novos atores, como as comunidades intermunicipais e os organismos de coordenação 

política regional, com impacto no desenvolvimento local e na tomada de decisão. 

 

As CIM, começam a ser desenhadas em 2008 com a publicação da Lei3 que regula o associativismo 

municipal de fins múltiplos, devendo estas corresponder a unidades territoriais definidas pelas NUTS 

 

2 NUT estabelecida pelo regulamento comunitário nº 868/2014. 
3 Lei n.º 45/2008 de 27 de agosto - Estabelece o regime jurídico do associativismo municipal, revogando as Leis n.ºs 10/2003 e 

11/2003, de 13 de maio. 

ESPANHA 

ESPANHA 
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III. Ficaram estabelecidas na altura, as atribuições e fins públicos a que se destinam as comunidades 

intermunicipais, assim como, as competências de gestão territorial. 

 

Assim, de acordo com o artigo 5.º da Lei n.º 45/2008 de 27 de agosto, as CIM destinam-se à 

prossecução dos seguintes fins públicos: 

À Promoção do planeamento e da gestão da estratégia de desenvolvimento económico, social 

e ambiental do território abrangido; 

À Articulação dos investimentos municipais de interesse intermunicipal; 

À Participação na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento regional, 

designadamente no âmbito do Quadro de Referência Estratégico Nacional ï QREN; 

À Planeamento das acuações de entidades públicas, de carácter supramunicipal. 

 

Por sua vez, as competências, no sentido de assegurar a articulação das atuações entre os municípios 

e os serviços da Administração Central, estendem-se pelas seguintes áreas: 

À Redes de abastecimento público, infraestruturas de saneamento básico, tratamento de 

águas residuais e resíduos urbanos; 

À Rede de equipamentos de saúde; 

À Rede educativa e de formação profissional; 

À Ordenamento do território, conservação da natureza e recursos naturais; 

À Segurança e proteção civil; 

À Mobilidade e transportes; 

À Redes de equipamentos públicos; 

À Promoção do desenvolvimento económico, social e cultural; 

À Rede de equipamentos culturais, desportivos e de lazer. 

 

Cabe também às CIM exercer as responsabilidades e funções transferidas da administração pública 

central e o exercício em comum das competências delegadas pelos municípios que as integram. O 

processo de transferência de competências do nível central da administração para as regiões é 

operacionalizado mediante mecanismos de contratualização (setorial ou territorial) e de 

descentralização por via legislativa4 no ano de 2013. 

 

 

 

4 Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro - Estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 
intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico. 
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Mais tarde, em 2015, surge também o novo regime jurídico5 da organização dos serviços das entidades 

municipais e os estatutos do pessoal dirigente. Por via destas alterações legislativas, quer no âmbito 

da descentralização de competências do estado para as entidades locais e regionais, quer no contexto 

da estrutura orgânica das CIM, em 2018 a Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo, CIMAA, publica 

em Diário da República, a alteração ao regulamento interno6, pela necessidade de proceder a 

alterações e adaptações em relação às competências que passam a ser da sua incumbência. 

 

Ainda no contexto da governação regional na sequência do decreto-lei7 de 2016, que estabelece o 

modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de investimento, em que as NUTS III 

correspondem às unidades territoriais de aplicação dos investimentos, as CIM começam a firmar os 

Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial, um acordo de parceria entre os municípios. No 

caso da CIMAA, o pacto intermunicipal foi acompanhado da elaboração do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Intermunicipal com o objetivo e a preocupação de criar condições para que os fundos 

europeus que vão estar disponíveis até 2020, que possam ser mobilizados em prol do desenvolvimento 

da região.  

 

O Pacto é assinado em janeiro de 2015 e fica estabelecido que através deste instrumento regulamentar 

dos investimentos territoriais integrados, definidos no ©mbito do per²odo de programa­«o do ñPortugal 

2020ò, os munic²pios da CIM devem desenvolver a­»es que v«o de encontro aos temas de aplica­«o 

dos fundos em Portugal:  

À Programação da competitividade e internacionalização da economia; 

À Formação do capital humano; 

À Promoção da coesão social e territorial; 

À Reforma do estado, na prossecução do desenvolvimento sustentável e das exigências do 

processo de consolidação orçamental. 

 

Neste contexto, acresce o aumento das competências e responsabilidade do município, tanto pela 

avaliação intercalar do pacto, definida pelo mesmo, a realizar-se de forma intercalar e ajustado ao 

calendário das avaliações dos Programas Operacionais financiadores, como pelo que resulta dos 

processos de descentralização e de um maior envolvimento dos governos locais nos processos de 

desenvolvimento e integração regional. Sendo que Nisa integra a CIMAA (Figura 2), a par com os 

municípios de Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, Fronteira, 

Gavião, Marvão, Monforte, Ponde de Sor, Portalegre e Sousel. 

 

 

5 Lei n.º 77/2015, de 29 de julho - Estabelece o regime jurídico da organização dos serviços das entidades intermunicipais e o 
estatuto do respetivo pessoal dirigente. 
6 Aviso n.º 9076/2018 - Alteração do Regulamento interno da CIMAA. 
7 Decreto-Lei n.º 137/2014 de 12 de setembro - Fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) impõem que se verifique 
uma forte sintonia com as prioridades estratégicas enunciadas na «Estratégia Europa 2020». 



REOT ð Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território     

Câmara Municipal de Nisa    

20  

 

Figura 2. Enquadramento da Co munidade Intermunicipal do Alto Alentejo nas NUTS III  

FONTE: CAOP, 2018 e EUROSTAT, 201 3 

 

Com isto, emerge o conceito de governação multinível8 que constitui um desafio acrescido, quanto à 

dotação do município em termos de autonomia, de capacitação institucional e de recursos financeiros 

para fazer face às novas exigências da governação. Com as CIM a trazerem aos territórios que 

abarcam, uma nova centralidade de decisão, através dos pactos, das medidas de mobilidade e da 

gestão dos fundos de apoio europeus. 

 

Acresce ainda, em termos de administração local, a articulação entre o município e as freguesias que 

advém da reorganização administrativa do território9 em 2013 que implicou no concelho de Nisa, uma 

redução do número de freguesias, passando assim a ser composto por sete, ao invés das dez que 

anteriormente existiam, aquando da elaboração do PDM em vigência, a saber: Alpalhão, Montalvão, 

São Matias, Santana, Tolosa e as Uniões de freguesias de Arez e Amieira do Tejo e a de Espirito Santo, 

Nossa senhora da Graça e São Simão (Figura 3). O que acarreta mudanças nos limites territoriais das 

freguesias configurando novas escalas de análise, mas também de decisão, pelo peso de 

representatividade na participação da definição do orçamento municipal. 

 

 

 

 

 

 

8 Transferência de competências do nível central do governo para as entidades intermunicipais (NUTS III) e para os municípios. 
9 Lei nº11-A/2013 de 28 de janeiro, que estabelece a reorganização administrativa das freguesias por agregação das mesmas, 
originando alterações dos seus limites territoriais. 
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Figura 3. Agregação de freguesias do concelho de Nisa com a reorganização administrativa em 2013  

FONTE: CAOP 2011  e 2018  

 

As estratégias e as ações de desenvolvimento concelhio devem ser definidas conforme as novas 

organizações administrativas locais e regionais, como o enquadramento supramunicipal e regional em 

termos de governação, denotando-se ser desejável apostar no desenho e implementação de 

estratégias e políticas de desenvolvimento económico que consagrem as sinergias decorrentes deste 

contexto atual de inter-relações. 

 

No entanto, as populações e as autarquias locais devem ter uma opinião determinante no 

reconhecimento das assimetrias territoriais, atendendo ao conhecimento profundo que as várias 

comunidades locais têm do seu território como ponto de partida para avaliar a revisão da reforma 

administrativa das freguesias. É neste contexto que em 2019 encontra-se em desenvolvimento uma 

proposta de lei10 que define o regime jurídico de criação de freguesias, para que, a fusão ou a 

desagregação seja, concretizável, no futuro. 

 

 

10 Enviada pelo secretário de Estado das Autarquias Locais, Carlos Miguel, para parecer da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses (ANMP) e da Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), sendo posteriormente remetida ao parlamento após 
aprovação em Conselho de Ministros. 
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A governação local tem vindo a sofrer atualmente inúmeras transformações que se vêm processando 

a diferentes ritmos, o que pode condicionar o desempenho do município no que respeita aos desafios 

de natureza económica, social, cultural e de sustentabilidade ambiental, que estão relacionados entre 

si, pela dimensão institucional, dimensão territorial e a dimensão da gestão pública11. 

 

De facto, poder-se-á estar na presença de uma mudança de paradigma na governança pública, que 

inclui a reformulação de estruturas, instituições, papéis, competências e escalas de atuação, como 

chama a atenção Teles12 (2016) para a profundidade e implicações estruturais destas reformas. 

 

A integração regional e a modernização da administração pública em geral, convergem como resposta 

a estes desafios, suscitando uma maior coordenação, entre os municípios da Região do Alto Alentejo 

e entre os diferentes níveis do governo nacional, regional e municipal. Contudo, será de ressalvar que 

ñ(é) os executivos n«o deixam de assumir um lugar central nas redes de governação territorial que se 

desenham e multiplicam sectorialmente.13ò  

 

  

 

11 OECD (2017), Multi-level Governance Reforms: Overview of OECD Country Experiences, OECD Multi-level Governance 
Studies, Paris: OECD Publishing. 
12 Teles, F. (2016), Local Governance and Inter-municipal Cooperation, UK, Palgrave Macmillan. 
13 Tavares, António; de Sousa, Luís. Qualidade da governação local em Portugal. Fundação Francisco Manuel dos Santo (2018) 
pp. 10 
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4.  PLANOS E PROGRAMAS COM INCIDÊNCIA TERRITORIAL E 

INTERFERÊNCIA NOS DESIGNIOS DO MUNICÍPIO 

 

A elaboração dos Planos Municipais de Ordenamento do Território, PMOT, obriga a identificar e a 

ponderar os planos, programas e projetos com incidência na área em estudo, considerando aqueles 

que existam e os que se encontrem em preparação, de forma a assegurar as necessárias 

compatibilizações, facto que é mencionado no n.º 4 do artigo 76.º do RJIGT. 

 

De acordo com a LBGPPSOTU, o ordenamento do território organiza-se num quadro de interação 

coordenada dos âmbitos nacional, regional, intermunicipal e municipal, em função da natureza e da 

incidência territorial dos interesses públicos prosseguidos. 

 

Neste âmbito, a política de ordenamento do território e de urbanismo no concelho de Nisa é 

concretizada através dos seguintes planos e programas (Figura 4): 

 

Figura 4. Planos e programas com incidência no concelho de Nisa  

FONTE: DGT, 2019  
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4.1.  ÂMBITO NACIONAL 

 

4.1.1.  Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território l PNPOT  

 

A visão estratégica e o modelo territorial do Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

Território, PNOT, constituem os elementos de referência para a elaboração, alteração ou revisão dos 

instrumentos de gestão territorial, uma vez que são estabelecidas as orientações específicas, 

sistematizando-as de forma a evidenciar o modo como devem ser acolhidas e concretizadas nos 

seguintes instrumentos: 

Á Programas Setoriais l PS 

Á Programas Especiais de Ordenamento do Território l PEOT 

Á Programas Regionais de Ordenamento do Território l PROT 

Á Programas Intermunicipais de Ordenamento do Território l PIOT 

Á Planos Municipais de Ordenamento do Território l PMOT 

 

O PNPOT foi criado pela Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo de 

1998, a fim de dotar o país de um instrumento detentor de uma visão prospetiva, completa e integrada 

da organização e desenvolvimento do território, capaz de coordenar e articular políticas públicas. 

 

O primeiro PNPOT foi aprovado pela Lei n.º 58/2007 de 4 de setembro, retificada pelas Declarações 

de Retificação n.º 80-A/2007 de 7 de setembro, e n.º 103-A/2007 de 23 de novembro, aplicando-se a 

todo o território nacional, versão sobre a qual foi elaborado o PDM em vigor de Nisa. 

 

No entanto, o PNPOT foi alvo de uma avaliação em 2014, com o intuito de determinar os resultados 

provenientes do programa de ação e apresentar recomendações para o futuro. Face aos problemas 

encontrados e vertidos no diagnóstico da avaliação, foi determinado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 44/2016, de 23 de agosto, o processo de alteração. 

 

Assim, a 5 de setembro de 2019 foi publicada em Diário da República, 1.ª série, N.º 170, a primeira 

revisão do PNPOT, onde se identificaram os cinco desafios territoriais a que a política de ordenamento 

do território deverá dar resposta nas próximas décadas: 

1. Gerir os recursos naturais de forma sustentável 

2. Promover um sistema urbano policêntrico 

3. Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial 

4. Reforçar a conetividade interna e externa 

5. Promover a governança territorial 

http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17000/0612606181.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17301/0000200058.PDF
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2007/09/17301/0000200058.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/11/21101/0000200003.pdf
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A revisão do PNPOT foca-se na elaboração de um novo programa de ação com o horizonte a 2030, 

assente num sistema de racionalização, monitorização e avaliação, capaz de dinamizar a concretização 

das estratégias de organização e desenvolvimento territorial, que importa considerar aquando da 

elaboração de qualquer PDM. 

 

Interessa, por isso, realçar que o PNPOT indica que o PDM deve ter os conteúdos estratégicos 

reforçados, em detrimento dos regulamentares, devendo ainda possuir orientações e práticas 

consentâneas aliadas a um planeamento mais claro e firme no que respeita à organização e regime de 

uso do solo e de salvaguarda de riscos. 

 

Além disso, aponta-se para a necessidade dos PDM estabelecerem princípios e regras gerais de 

reclassificação do solo, que evitem operações casuísticas passíveis de prejudicar a otimização do 

modelo de organização territorial e a concretização da estratégia municipal. 

 

A necessidade de integrar as disposições relativas aos PE e PS também são mencionadas, bem como 

a importância de articulação com os instrumentos de ordenamento florestal e de defesa da floresta e 

combate de incêndios. 

 

Por fim, é também declarada a relevância de munir os principais centros urbanos dos respetivos PU e 

incentivar a adoção de Planos de Urbanização, Planos de Pormenor e Unidades de Execução, a fim 

de libertar os PDM de conteúdos urbanísticos excessivos. 

 

4.1.2.  Plano Rodoviário Nacional l PRN  

 

Um dos elementos estruturantes de qualquer território é a rede de vias de comunicação, uma vez que 

constitui um fator indispensável a ter em consideração na definição das políticas e estratégias ao nível 

do ordenamento do território.  

 

Esta constatação justifica a relevância do PRN200014, bem como, a importância de englobar as suas 

opções no presente estudo, pelos objetivos assumidos como: 

À O fomento correto e articulado do funcionamento do sistema de transportes rodoviários;  

À O desenvolvimento de potencialidades regionais;  

À A redução do custo global daqueles transportes; 

À O aumento da segurança da circulação; 

 

14 Decreto-Lei n.º 222/98 de 17 de julho e alterado pela Lei n.º 98/99 de 26 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 182/2003 de 16 de 

agosto. 



REOT ð Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território     

Câmara Municipal de Nisa    

27  

À A satisfação do tráfego internacional e a adequação da gestão da rede. 

 

Todas estas intenções devem ser ponderadas e articuladas com os instrumentos de ordenamento do 

território, nomeadamente com o PDM, que deve assumir uma visão estratégica da rede viária concelhia 

através da concertação com a sua envolvente supramunicipal, de forma a conseguir, localmente, 

melhorar as condições de circulação, comodidade e segurança do tráfego. 

 

 

Figura 5. Enquadramento Excerto do PRN 2000 ð Rede rodoviária no concelh o de Nisa e envol vente  

FONTE: Infraestruturas de Portugal , 2018  

 

A hierarquia viária no concelho de Nisa está estabelecida pelo PRN2000 (Figura 5), tornando-se 

percetíveis as principais ligações viárias e os eixos estruturantes previstos por este instrumento de 

gestão territorial. 

 

Deste modo, segundo a classificação adotada pelo PRN2000, os principais eixos viários que servem, 

de uma forma direta ou indireta, o concelho, são os seguintes: 

 

Rede Nacional Fundamental 

IP6/ A23 Peniche ï Castelo Branco 

IP2 Portelo ï Faro 

Rede Nacional Complementar  

IC8 Figueira da Foz ï Castelo Branco 

EN241 Alvaide (IP2) ï Vila Velha de Ródão 

EN246 Alpalhão ï Crato (IC13) 

EN364 Nisa ï Arez (IP2) 

Estradas Regionais 
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ER18 Vila Velha de Ródão ï Nisa ï Alpalhão (IP2) 

 

4.1.3.  Plano Nacional da Água l PNA  

 

O PNA define a estratégia nacional para a gestão integrada da água. Estabelece as grandes opções 

da política nacional da água e os princípios e regras de orientação a aplicar pelos Planos de Gestão de 

Regiões Hidrográficas, PGRH, e por outros instrumentos de planeamento das águas. 

 

O primeiro PNA foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 112/2002 de 17 de abril. Este plano, elaborado no 

quadro legal definido pelo Decreto-Lei n.º 45/94 de 22 de fevereiro, visava a implementação de uma 

gestão equilibrada e racional dos recursos hídricos. 

 

Nos termos da Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012 

de 22 de junho, foi desenvolvida a revisão do PNA, onde se definiram as grandes opções estratégicas 

da política nacional da água, a aplicar pelos PGRH para o período 2016-2021 e ainda os programas de 

medidas que lhes estão associados. Apontou-se também as grandes linhas prospetivas daquela 

política para o período 2022-2027, que corresponde ao 3.º ciclo de planeamento da Diretiva Quadro da 

Água, DQA. 

 

O Decreto-Lei n.º 76/2016 de 9 de novembro aprovou o PNA, nos termos do n.º 4 do artigo 28.º da Lei 

da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2008 de 31 de maio, e criou a Comissão Interministerial de 

Coordenação da Água. 

Assim, o PNA, instrumento de política sectorial de âmbito nacional, prossegue três objetivos 

fundamentais para a gestão das águas, designadamente:  

À A proteção e requalificação do estado dos ecossistemas aquáticos e também dos 

ecossistemas terrestres e das zonas húmidas que deles dependem, no que respeita às suas 

necessidades de água; 

À A promoção do uso sustentável, equilibrado e equitativo de água de boa qualidade, com a 

sua afetação aos vários tipos de usos tendo em conta o seu valor económico, baseada 

numa proteção a longo prazo dos recursos hídricos disponíveis; 

À A mitigação dos efeitos das inundações e das secas. 

 

Neste contexto, importa referir que a Lei da Água, no artigo 17.º, refere que o PNA deve ser coordenado 

e articulado com o PNPOT, uma vez que este estabelece o RJIGT, desenvolve as bases da política de 

ordenamento do território e de urbanismo e define o regime de coordenação dos âmbitos nacional, 

regional e municipal do sistema de gestão territorial. 
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Aliás, também afirma que medidas preconizadas nos PS, PEOT e PMOT devem ser compatibilizadas 

e articuladas com os instrumentos de planeamento das águas. 

 

4.1.4.  Plano de Gestão da Região Hidrográfica l PGRH do  Tejo e Ribeiras 

Oeste - RH5 

 

A Lei da Água, Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012 

de 22 de junho, transpôs a DQA n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de 

outubro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012 de 22 de junho, de modo a estipular os 

objetivos ambientais para a proteção das águas superficiais interiores, de transição, costeiras e 

subterrâneas, através da aplicação dos programas de medidas especificados nos PGRH, sendo a 

competência da sua elaboração atribuída à Agência Portuguesa do Ambiente, APA. 

 

Nestes termos, o PGRH está estruturado em ciclos de 6 anos. Atualmente está em vigor o 2.º ciclo de 

planeamento referente ao período 2016-2021, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

52/2016 de 20 de setembro, retificado e republicado pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016 de 

18 de novembro. 

 

A Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste ï RH 5, é uma região hidrográfica internacional com 

uma área total em território português de 30 502 km2 e integra a bacia hidrográfica do rio Tejo e ribeiras 

adjacentes, a bacia hidrográfica das Ribeiras do Oeste, incluindo as respetivas águas subterrâneas e 

águas costeiras adjacentes (Figura 6). 

 

 

Figura 6. Enquadramento do  PGRH do Tejo e Ribeiras d o Oeste  

FONTE: APA, 2015  
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O Rio Tejo nasce na Serra de Albarracín (Espanha) a cerca de 1 600m de altitude e apresenta um 

comprimento de 1 100 km, dos quais 230 km em Portugal e 43 km de troço internacional. O troço 

português é marcado por importantes quebras de declive, primeiro em Portas de Ródão, concelho de 

Nisa, na dependência do atravessamento da crista quartzítica, e depois em Belver. A bacia hidrográfica 

das ribeiras do Oeste engloba todas as pequenas bacias da fachada atlântica entre, aproximadamente, 

a Nazaré, a norte, e a foz do rio Tejo, a sul. Constitui uma estreita faixa, com cerca de 120 km de 

extensão. 

 

Desta forma, importa ressalvar as medidas específicas que o PGRH do Tejo e Ribeiras do Oeste 

apresenta para o concelho de Nisa (Tabela 1), de modo a que possam ser atingidos ou preservados os 

objetivos ambientais. 

 

Tabela 1. Medidas específicas do PGRH Tejo e Ribeiras do Oeste  

Eixo Designação Tipologia Natureza Prioridade Âmbito 

Eixo 1 l Redução 

ou eliminação de 

cargas poluentes 

Construção do sistema de pré-

tratamento de efluentes das queijarias 

do concelho de Nisa 

Medida 

Suplementar 
Corretiva 3 Específica 

Ligação do sistema de tratamento de 

águas residuais domésticas do Pardo 

à ETAR do Arneiro, freguesia de São 

Simão no concelho de Nisa 

Medida 

Suplementar 
Corretiva 3 Específica 

FONTE: APA, 2015  

 

A execução física das medidas possuiu o horizonte a 2027, não obstante a existência de inúmeros 

fatores que podem condicionar a sua execução temporal, nomeadamente de ordem financeira. Na 

tabela anterior verifica-se que o concelho de Nisa é abrangido por duas medidas no eixo da redução 

ou eliminação de cargas poluentes através da construção do sistema de pré-tratamento de efluentes 

das queijarias do concelho, com o fim de intervir nos sistemas de saneamento do município. Sendo que 

a ligação do sistema de tratamento de águas residuais domésticas do Pardo à ETAR do Arneiro, 

encontra-se candidatada e em vias de aprovação, estando assim em vias de resolução.   

 

Quanto à construção do sistema de pré-tratamento dos efluentes das queijarias de Nisa, encontra-se 

circunscrito à freguesia de Tolosa, localizando-se o problema à entrada da ETAR, sendo necessário 

reforçar e melhorar o tratamento dos efluentes, mas que ainda não se perspetiva solução. 

 

4.1.5.  Plano Setorial da Rede Natura 2000 | PSRN 2000  

 

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito europeu que visa assegurar a biodiversidade, 

através da conservação ou do restabelecimento dos habitats naturais e da flora e da fauna selvagens 

num estado de conservação favorável, da proteção, gestão e controlo das espécies, bem como da 
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regulamentação da sua exploração. É por excelência o principal instrumento da União Europeia de 

conservação da natureza. 

 

Esta rede ecológica surge no seguimento da implementação da Diretiva Habitats15, estando composta 

por Zonas de Proteção Especial e Zonas Especiais de Conservação ou Sítios de Interesse Comunitário, 

onde as intervenções humanas devem ser compatíveis com a conservação dos valores naturais que 

levaram à sua designação e seguir as diretrizes do Plano Setorial da Rede Natura 2000, PSRN 2000 

aprovado em 2008, com a publicação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 

de julho. 

 

A gestão das áreas Rede Natura 2000 deve ter como orientação a gestão sustentável dos espaços, 

visando a manutenção da qualidade em termos ecológico, a par do desenvolvimento económico e 

social, assim, no concelho de Nisa existem duas áreas classificadas: 

À Sítio de Interesse Comunitário Nisa/ Lage da Prata ï PTCON0044; 

À Sítio de Interesse Comunitário São Mamede ï PTCON0007. 

 

Cerca de metade da área do território municipal de Nisa, está integrado em zonas especiais de 

conservação, mais concretamente em Sítios de Importância Comunitária, definidos pelo PSRN 2000, 

que é um instrumento de gestão territorial, que visa a gestão da biodiversidade dos Sítios e das Zonas 

de Proteção Especial do território continental. 

 

Figura 7. Enquadramento da Rede Natura 2000  

FONTE: ICNF, 2019  

 

15 Diretiva 92/43/CEE, e da Diretiva Aves, Diretiva 79/409/CEE do Conselho, revogada pela Diretiva 2009/147/CE 

ESPANHA 
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O Sítio Nisa/ Lage da Prata integra a área de granitos do alto Alentejo, cujo relevo de peneplanície 

apresenta cabeços coroados por grandes blocos graníticos, e apresenta algumas áreas mais 

declivosas nas vertentes dos vales fluviais. Apresenta zonas arborizadas com pequenos bosques 

rodeados por giestais que alternam com tojais e tapetes herbáceas. Neste Sítio é frequente encontrar 

o carvalho-negral em comunidades estremes ou associado ao sobreiro ou à azinheira, ou ainda sob a 

forma de montado, formações muito raras a nível nacional. 

 

Realçam-se também as zonas de charcos temporários mediterrânicos. Trata-se de um sítio de 

ocorrência de lince-ibérico que mantém características adequadas para a sua presença ou suscetíveis 

de serem otimizadas, de modo a promover a recuperação da espécie ou permitir a sua reintrodução a 

médio/longo prazo. 

 

A área deste Sítio no território municipal é bastante expressiva (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Concelhos envolvidos do SIC - Sítio Nisa/ Lage da Prata  

Unidade Geográfica Área (ha) % do concelho classificado % do sítio no concelho 

Nisa 12 478 22 99 

Crato 180 0,5 1 

FONTE: ICNF, 2019  

 

Donde que, há orientações de gestão deste Sítio de Interesse Comunitário que visam sobretudo a 

conservação dos carvalhais e do montado, pelo que é necessário um acompanhamento das ações de 

ordenamento e gestão florestal. 

 

O São Mamede também tem uma presença importante de carvalho-negral em comunidades 

frequentemente associadas a afloramento graníticos. Este Sítio tem também a particularidade de conter 

áreas onde a espécie ocorre sob a forma de montado, formações raríssimas a nível nacional. 

 

Destaca-se a exuberante floresta associada às principais linhas de água, nomeadamente ao rio Sever, 

onde predominam os amiais, e cujo vale, por vezes muito encaixado, é marginado por afloramentos de 

xistos onde ocorrem comunidades vegetais típicas de habitas rochosos e fissurados, pobres em solo. 

Regista-se a presença de outros habitats em bom estado de conservação, nomeadamente o montado 

de sobro e azinho. Este Sítio apresenta uma grande diversidade em termos de fauna com algumas 

espécies raras e também à semelhança de Nisa/ Lage da Prata, também é uma área de ocorrência 

histórica do lince-ibérico. 

 

Em termos de expressão territorial, são vários os municípios que integram o Sítio São Mamede, sendo 

também representativa a área em Nisa (Tabela 3). 
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Tabela 3. Concelhos envol vidos do SIC -  Sítio São Mamede  

Unidade Geográfica Área (ha) % do concelho classificado % do sítio no concelho 

Nisa 20 447 36 18 

Arronches 22 139 70 19 

Campo Maior 9 242 37 8 

Castelo de Vide 25 009 94 22 

Elvas 258 0,4 0,2 

Marvão 15 473 100 13 

Portalegre 22 853 51 20 

FONTE: ICNF, 2019  

 

Assim, no que respeita às orientações de gestão deste Sítio, que devem estar acauteladas nos 

instrumentos de gestão territorial, é necessário proteger os povoamentos florestais de carvalho-negral, 

reconverter algumas manchas florestais de modo a restabelecer os bosques de espécies de folhosas 

autóctones ou promover os povoamentos mistos, incentivar a manutenção dos montados de uso 

múltiplo e gerir a floresta de forma a mitigar o risco de incêndio. Pois é objetivo de gestão do Sítio de 

São Mamede favorecer a existência de um mosaico equilibrado entre os habitas naturais e 

seminaturais, e os espaços agro-silvo-pastoris, mantendo e promovendo as atividades agro-pastoris 

tradicionais. 

 

Como tal, a proteção, valorização e conservação dos espaços da Rede Natura no concelho, bem como 

dos demais valores naturais que integram o património municipal, e formam a sua estrutura ecológica, 

são parte integrante de uma estratégia que visa a preservação dos ecossistemas numa perspetiva de 

sustentabilidade. 

 

Assim, para melhorar a situação atual algumas medidas e ações têm sido adotadas e implementadas 

à escala concelhia, nomeadamente no que concerne ao controlo de exóticas, como o eucalipto. 
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4.2.  ÂMBITO REGIONAL 

 

4.2.1.  Plano Regional de Ordenam ento do Território do Alentej o l PROT 

Alentejo  

 

Os PROT definem a estratégia regional de desenvolvimento territorial, integrando as opções 

estabelecidas ao nível nacional e considerando as estratégias municipais de ordenamento do território 

e de desenvolvimento local, constituindo o quadro de referência para a elaboração dos planos especiais 

do ordenamento do território e dos planos municipais de ordenamento do território. 

 

O PROT Alentejo, aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros nº 53/2010, publicado em Diário 

da República n.º 148 Série I em 2 de agosto de 2010, como instrumento fundamental de articulação 

entre o PNPOT e os diversos instrumentos de política sectorial com expressão territorial e os 

instrumentos de planeamento municipal, constitui a oportunidade de criar uma nova perspetiva sobre a 

inclusão da Região do Alentejo no espaço nacional e definir modelos de desenvolvimento que reforce 

o potencial dos sistemas urbanos, cientifico e tecnológico e explore a vantagem das novas 

acessibilidades e promova a proteção e valorização dos seus recursos naturais e culturais. 

 

O PROT Alentejo, na sua qualidade de instrumento de desenvolvimento territorial, afirma o Alentejo 

como território sustentável e de forte identidade regional, sustentada por um sistema urbano 

policêntrico, garantindo adequados níveis de coesão territorial e integração reforçada com outros 

espaços nacionais e internacionais, valorizando o seu posicionamento geoestratégico. 

 

Em que define opções estratégicas de base territorial assentes em quatro grandes eixos estratégicos: 

À Integração territorial e abertura ao exterior; 

À Conservação e valorização do ambiente e do património natural; 

À Diversificação e qualificação da base económica regional; 

À Afirmação do policentrismo e do desenvolvimento rural. 

 

Como elemento orientador da estratégia dos PDM, afirma um Modelo Territorial que reflete a 

emergência de uma nova organização territorial do Alentejo assente nos seguintes fatores: 

À O novo quadro das relações territoriais dentro da região e desta com a sua envolvente 

nacional, ibérica e europeia; 

À Posicionamento no Eixo Lisboa ï Madrid; 

À Os Centro Urbanos Locais ï Sedes concelhias ï no suporte da coesão territorial e na 

constituição de polos de desenvolvimento social e de atividades económicas de âmbito 
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local; 

À A valorização dos recursos naturais, da defesa da biodiversidade e da paisagem; 

À O papel estruturante das fileiras agroflorestais e a importância dos recursos geológicos; 

À A valorização do património cultural regional como elemento de desenvolvimento e de 

identidade. 

 

 

Figura 8. Modelo territorial do PROT  Alentejo  

FONTE: CCDR-Alentejo , 2010  

 

Um aspeto sublinhado e valorizado no modelo territorial prende-se com o papel dos centros urbanos 

organizados em tipologias hierárquicas, sendo principalmente os de dimensão regional, que são 

considerados espaços determinantes no desenvolvimento económico regional, de coesão territorial e 

da sustentabilidade económica e social das zonas rurais de baixa densidade. O concelho de Nisa é 

considerado um centro urbano estruturante com relações interurbanas de nível 2 com o centro urbano 

regional de Portalegre (Figura 8). Consubstanciando o modelo territorial do PROT Alentejo que a uma 

escala intermunicipal, preconiza uma proposta de sistema urbano policêntrico assente num conjunto 

de subsistemas urbanos regionais e em eixos urbanos de proximidade, com base em parcerias de 

âmbito urbano-rural e cooperações estratégicas interurbanas. 
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No PROT Alentejo são definidas as unidades de paisagem (Figura 9), pela sua importância como 

componente central no sistema ambiental do modelo territorial. Com a finalidade de gerir o uso do solo 

e a utilização dos recursos naturais de forma a garantir a singularidade da paisagem do Alentejo. 

 

 

Figura 9. Subsistema  das unidades de paisagem do PROT  Alentejo  

FONTE: CCDR-Alentejo , 2010  

 

O território municipal integra duas dessas unidades, a unidade 1-Charneca do Tejo, que aponta para a 

exploração das florestas, cinegética e pastorícia, por se tratar de um território com aptidão dominante 

para a produção florestal, devendo ser reintroduzida alguma diversidade com a ocupação agropecuária 

dos vales e variedade do coberto arbóreo e a unidade 3-Serra de S. Mamede e Terras de Nisa, cujas 

orientações estratégicas alinham com a manutenção dos usos rurais tradicionais, a proteção dos 

recursos aquíferos e o aproveitamento do potencial de turismo verde e de recreio. 

 

O PDM atual consagra no seu modelo de ordenamento no que respeita à vocação do território, estas 

orientações, que se encontram concretizadas, na delimitação de sete unidades ecológicas de paisagem 

tendo em conta as potencialidades e condicionantes a que estão sujeitas.  
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4.2.2.  Programa  Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo  l PROF 

Alentejo  

 

Na Lei de Bases da Política Florestal, aprovada pela Lei n.º 33/96 de 17 de agosto, alterada pelo 

Decreto-Lei n.º 254/2009, de 24 de setembro, estabelecem-se os princípios orientadores da política 

florestal e determina-se que o ordenamento e a gestão florestal ficam a cargo do PROF. 

 

O Decreto-Lei n.º 11/2019 de 21 de janeiro aprova o regime jurídico dos programas e planos de 

ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal e constitui a quarta alteração ao 

Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro. 

 

No artigo n.º 4 do referido decreto, o PROF  ® definido como ñinstrumento program§tico de 

concretiza­«o de pol²tica setorialò, previsto na Lei de Bases da Pol²tica Florestal e ñestabelece as 

normas específicas de intervenção, utilização e exploração dos espaços florestais, de modo a promover 

e garantir a produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados, na salvaguarda 

dos objetivos previstos na Estrat®gia Nacional para as Florestasò. No n.º 7 do mesmo artigo e de acordo 

com o disposto no artigo 121.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, os PDM ñdevem adaptar as 

suas disposições ao conte¼do dos PROFò. 

 

Constituem objetivos gerais dos PROF: 

À A avaliação das potencialidades dos espaços florestais, do ponto de vista dos seus usos 

dominantes; 

À A definição do elenco de espécies a privilegiar nas ações de expansão e reconversão do 

património florestal; 

À A identificação dos modelos gerais de silvicultura e de gestão dos recursos mais adequados; 

À A definição das áreas críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sensibilidade à 

erosão e da importância ecológica, social e cultural, bem como das normas específicas de 

silvicultura e de utilização sustentada dos recursos a aplicar nestes espaços. 

 

A revisão dos PROF é determinada pela ocorrência de factos relevantes constantes da Portaria n.º 

78/2013, de 19 de fevereiro, alterada pela Portaria n.º 141/2015, de 21 de maio, e deste modo através 

do  Despacho n.º 782/2014, de 17 de janeiro, do Secretário de Estado das Florestas e do 

Desenvolvimento Rural, é determinada a revisão dos PROF e redefinida a sua abrangência geográfica, 

passando de 21 PROF para 7. 

 

O PROF Alentejo é aprovado e publicado no Diário de República, 1.ª série, n.º 29, Portaria n.º 54/2019, 

de 11 de fevereiro e compreende as várias sub-regiões homogéneas (Figura 10). 

https://dre.pt/application/file/a/118067592
https://dre.pt/application/file/258456
https://dre.pt/application/file/258456
https://dre.tretas.org/pdfs/2014/01/17/dre-314909.pdf
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Figura 10 . PROF Alentejo  

FONTE: PROF-ALT, 2019  

 

No PROF Alentejo são definidas Áreas florestais sensíveis que, de acordo com o Documento 

Estratégico - Capítulo C, devem ter por base os seguintes fatores:  

À Perigosidade de Incêndio; 

À Suscetibilidade a pragas e doenças; 

À Risco de erosão; 

À Importância ecológica; 

À Importância Social e Cultural. 

 

Além disso, definiram-se como corredores ecológicos, as áreas afetas ao planeamento e gestão 

florestal dedicadas à proteção e conservação da biodiversidade e promoção dos serviços dos 

ecossistemas que devem contemplar, entre outras, elementos provenientes de:  
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À Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, Reservas da Biosfera, Sítios Ramsar, IBA (Important 

Bird Areas) entre outras áreas importantes para a conservação da biodiversidade e do 

património biofísico;  

À Rede hidrográfica, Reserva Ecológica Nacional (REN) e Reserva Agrícola Nacional (RAN);  

À Outras áreas importantes para a promoção do conhecimento e da educação ambiental e 

científica, bem como áreas com funções relevantes de recreio e turismo.  

 

O concelho de Nisa é abrangido por três sub-regiões homogéneas: o Tejo Superior e a Serra de São 

Mamede, que visam prioritariamente a implementação e o desenvolvimento das seguintes funções dos 

espaços florestais: 

À Função geral de conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de 

geomonumentos; 

À Função geral de produção; 

À Função geral de proteção. 

 

Acresce ainda a sub-região da Charneca do Alto Alentejo que com igual nível de prioridade aponta para 

a implementação e o desenvolvimento das seguintes funções dos espaços florestais: 

À Função geral de produção; 

À Função geral de proteção; 

À Função geral de Silvopastorícia, da caça e da pesca nas águas interiores. 

 

Verifica-se, também, que o concelho é marcado a norte pelo Corredor Ecológico, que inclui o rio Tejo 

e integra respetivamente a sub-região homogénea do Tejo Superior. 

 

O PROF ALT também define para o concelho de Nisa limite máximo de espaço a ocupar pela produção 

de eucaliptos, tendo como referência os hectares de 2010 que correspondiam a 14 267ha, e o limite 

máximo atualmente permitido são os mesmos 14 267ha. Atendendo a que o COS de 2015 revela uma 

ocupação desta espécie em 14 134ha do território do município, a margem de aumento é diminuta. 

 

De acordo com o RJIGT, a adequação dos PMOT, é obrigatória e com a entrada em vigor do PROF do 

Alentejo. Neste contexto, foram identificadas as disposições dos planos territoriais preexistentes 

incompatíveis com o PROF do Alentejo (Tabela 4), nomeadamente os artigos do PDM de Nisa 

analisados neste âmbito. 
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Tabela 4. Normas a atualizar ou compatibilizar no PDM  

A ATUALIZAR (A) COMPATÍVEL (C) INCOMPATÍVEL (I) Artigo do PDM Conteúdo Regulamentar do PDM 

A 
Com aprovação do PROF-ALT deve alterar-se a 

referência ao IGT e ao diploma que o aprova. 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 5.º 

Instrumentos de 

gestão territorial a 

observar 

Na área de intervenção do Plano vigoram os seguintes 

instrumentos de gest«o territorial: (é) 

b) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto 

Alentejo (PROFðAA), aprovado pelo Decreto 

Regulamentar n.º 37/2007, de 3 de abril, Diário da 

Rep¼blica, n.Ü 12, S®rie I; (é) 

A/C 

Com aprovação do PROF-ALT deve alterar-se a 

refer°ncia ao IGT, substituindo ñ(é) Plano Regional 

de Ordenamento Florestal do Alto Alentejo (é)ò por 

ñ(é) Programa Regional de Ordenamento Florestal 

(é) e ñ(é) PROF-AA (é)ò por ñ(é) PROF-ALT 

(é)ò.  

Este artigo reflete a lógica de multifuncionalidade 

dos espaços florestais do PROF-ALT, onde importa 

ter presente que as funções principais dos espaços 

florestais determinadas para cada SRH não 

impedem a atribuição de outras funções e/ou usos 

compatíveis.  

Neste âmbito, é fundamental ter em consideração o 

conjunto de normas e modelos apresentados no 

PROF-ALT relativas às várias funções dos espaços 

florestais. 

Artigo 27.º 

Atividades 

permitidas 

1 ð As atividades agrícolas e Uso Múltiplo Agrícola e 

Florestal, destes espaços, deverão privilegiar espécies 

autóctones ou tradicionais da região e a sua 

implantação deverá obedecer às normas e modelos de 

silvicultura definidos no Plano Regional de 

Ordenamento Florestal do Alto Alentejo e no relatório 

de ordenamento, sintetizadas no Quadro I anexo ao 

presente regulamento.  

2 ð A heterogeneidade do território obriga à 

ponderação sobre os modelos de Uso Múltiplo Agrícola 

e Florestal a adotar, neste sentido ao planear uma 

determinada área para arborização, nomeadamente 

compatibilizar outras funcionalidades para além da 

Produção, são permitidas todas as ações que 

promovam:  

a) A defesa dos espaços florestais mais vulneráveis aos 

agentes bióticos e abióticos, principalmente o fogo, pelo 

que deverá ter-se em consideração o conjunto de 

normas técnicas de intervenção para a defesa da 

floresta contra incêndios e sobre infraestruturas;  

b) A preservação de valores ecológicos e biológicos 

que levaram à classificação dos habitats e das espécies 

da fauna e flora existentes como relevantes em termos 

de conservação;  

c) A conservação de ecossistemas de singular valor 

natural ou paisagístico e à manutenção da diversidade 

biológica específica;  

d) A sensibilidade de determinadas áreas do ponto de 

vista da proteção do solo e da água.  

3 ð Deve ser observado o conjunto de normas e 

modelos, apresentado no PROF-AA, segundo as cinco 

funcionalidades principais consideradas:  

Produção; Proteção; Conservação de habitats, de 

espécies da fauna e da flora e de geomonumentos; 

Silvopastorícia, caça e pesca nas águas interiores; 

recreio, enquadramento e estética da paisagem e ainda 

relativas às Infraestruturas florestais e defesa da 

floresta contra incêndios.  

4 ð As normas técnicas devem ser apresentadas de 

acordo com os objetivos de gestão florestal concretos 

ou intervenções florestais e sistematizadas em normas 

de intervenção ativa e em restrições a considerar nos 

planos de gestão.  

5 ð O regime jurídico aplicável às ações de 

arborização e rearborização, com recurso a espécies 

florestais, no território continental constam em 

legislação própria.  
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A ATUALIZAR (A) COMPATÍVEL (C) INCOMPATÍVEL (I) Artigo do PDM Conteúdo Regulamentar do PDM 

A/C 

1 a) É compatível, uma vez que no PROF-ALT 

considera-se que as ações de gestão florestal a 

contemplar nos espaços florestais integrados em 

áreas classificadas segundo o Regime Jurídico da 

Conservação da Natureza e Biodiversidade devem 

respeitar os regimes específicos das respetivas 

áreas. 

Por este motivo, o PROF-ALT também incorpora as 

orientações de gestão das áreas classificadas 

(neste caso da Rede Natura 2000) nos seus 

objetivos de gestão e no conjunto de normas de 

intervenção (associadas às diferentes funções) dos 

espaços florestais.  

1 b) É compatível, devendo substituir-se ñ(é) 

PROF-AA (é)ò por ñ(é) PROF-ALT (é)ò e 

mantendo a sujeição às normas orientadoras para 

cada tipo de funções definidas.  

1 c) Obedece a legislação própria relacionada com 

a defesa da floresta contra incêndios, mas é 

fundamental sujeitar as áreas florestais do concelho 

às orientações do PMDFCI.  

1d) Orientação de cariz agrícola.  

1e) Ação compatível com objetivos de gestão e 

normas de intervenção a considerar no âmbito do 

planeamento florestal para a função de Proteção 

(Pt), em particular para a subfun­«o de ñProte­«o 

da rede hidrográficaò.  

2) Ponto compatível com objetivos de gestão e 

normas de intervenção a considerar no âmbito do 

planeamento florestal para função de suporte ao 

Recreio e valorização da paisagem (Re). 

Artigo 28.º 

Intervenções e 

utilizações 

condicionadas 

1 ð No sentido de se promover um desenvolvimento 

sustentável dos sistemas de ocupação dos solos rurais 

deve-se: 

a) Sujeitar as atividades agroflorestais integradas nos 

sítios da Rede Natura 2000, às normas gerais e 

específicas em vigor; 

b) Sujeitar as áreas florestais delimitadas no contexto 

do PROFïAA às respetivas normas orientadoras gerais 

e específicas de cada um dos tipos de funções 

definidas; 

c) Sujeitar as áreas florestais delimitadas no contexto 

do PMDFCI às respetivas normas orientadoras gerais e 

específicas de proteção da floresta; 

d) Promover o recurso à aplicação do código de Boas 

Práticas Agrícolas de forma a evitar eventuais impactos 

negativos significativos da atividade agrícola no meio 

envolvente; 

e) Manter o bom funcionamento hidráulico e ecológico 

das linhas de água e respetivas galerias ripícolas; 

2 ð Sem prejuízo da dominância do uso agrícola, e de 

uso múltiplo agrícola e florestal, no intuito de adequar 

os espaços florestais à crescente procura de atividades 

de recreio e lazer em espaços de interesse paisagístico, 

são permitidas de forma condicionada as seguintes 

intervenções e utilizações: 

a) Instalação de empreendimentos turísticos isolados, 

recuperação, alteração e ampliação de edificações 

existentes, incluindo os que sejam a destinar a novas 

unidades de ETI, nos termos do artigo 30.º 

b) Instalação de atividades acessórias ou 

complementares ao turismo, adequados às 

características dos espaços agrícolas e florestais, 

geradores de mais-valias económicas e sociais 

relevantes; 

c) Equipamentos de utilização coletiva e de 

reconhecido interesse público que pela sua natureza se 

devam localizar no exterior dos perímetros urbanos; 

(é) 

A/C 

Artigo respeita os objetivos específicos por SRH e 

o conjunto de normas de intervenção apresentados 

no PROF-ALT relativas às funções dos espaços 

florestais. 

Deve substituir-se as refer°ncias a ñ(é) PROF-AA 

(é)ò por ñ(é) PROF-ALT (é)ò. 

Artigo 40.º 

Atividades e 

ocupações 

permitidas 

1 ð Os espaços de Floresta de Produção: 

a) Ocupam primordialmente as unidades de paisagem, 

Vertentes Íngremes dos Rios, Vertentes de Xisto e nas 

Vertentes Primárias de Conglomerados, deve-se 

privilegiar as espécies com maior potencial produtivo 

indicadas no PROF-AA e que constam do Quadro I, 

anexo ao presente regulamento, acrescentando o 

carvalho negral; 

b) Estes também poderão ser alargados a áreas que 

apresentem condicionantes ao desenvolvimento da 

agricultura ou agrossilvoïpastorícia e é suscetível de 

utilização em modo de produção biológico ou em 

produção e proteção integrada. 

2 ð Os espaços de Floresta de Conservação: 

a) Engloba, para além da atividade florestal, 

preferencialmente composta por espécies autóctones 
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A ATUALIZAR (A) COMPATÍVEL (C) INCOMPATÍVEL (I) Artigo do PDM Conteúdo Regulamentar do PDM 

atividades como: a caça, a pesca nas águas interiores, 

recolha de frutos ou plantas nativas, o recreio, 

enquadramento e estética da paisagem; 

b) Estes sistemas predominam nas unidades de 

paisagem, Vertentes Íngremes dos Rios, Vertentes de 

Xisto e nas Vertentes Primárias de Conglomerados 

devendo privilegiar as espécies com maior potencial 

produtivo indicadas no Quadro 1 anexo ao presente 

regulamento; 

c) Este sistema florestal poderá ser alargado a espaços 

de floresta de produção ou agrossilvo-pastoris que se 

encontrem em recessão ou com perspetivas elevadas 

de abandono; 

d) O modo de produção biológico ou a produção e 

proteção integrada, também podem marcar presença 

nestes sistemas; 

e) As áreas ocupadas com floresta autóctone devem 

ser preservadas e incentivado o melhoramento da 

mesma. 

A 

Artigo deve ser atualizado para refletir a lógica de 

multifuncionalidade dos espaços florestais do 

PROF-ALT, sem hierarquização de funções. 

Importa ter presente que as funções principais dos 

espaços florestais determinadas para cada SRH 

não impedem a promoção de outras funções e/ou 

usos compatíveis. 

SUBSECÇÃO III 

Espaço de uso 

múltiplo agrícola e 

florestal 

Artigo 42.º 

Identificação 

Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal, quando a 

Silvo pastorícia, na hierarquização de funcionalidades, 

prevalece sobre a Produção são áreas vocacionadas 

para sistemas mistos. São Sistemas Agrossilvo-

pastoris, fundamentais para o equilíbrio ecológico e 

paisagístico, onde se deve manter e promover um 

conjunto diversificado de atividades pastoris e silvícolas 

e agrícolas. Aparecem fundamentalmente associados à 

exploração extensiva em sub-coberto do montado de 

sobro e azinho que se encontram legalmente 

condicionados. 

A 

As normas e modelos a privilegiar identificados no 

Quadro 1 devem ser atualizados em conformidade 

com o PROF-ALT. 

ANEXO 2 

QUADRO 1 

Síntese de Normas e Modelos agrossilvícolas a 

privilegiar 

FONTE: PROF-ALT, 2019  

 

Verificam-se, portanto, que existem situações a serem acauteladas no regulamento do PDM, 

nomeadamente a necessidade de atualizar os artigos referidos na tabela anterior. 

 

De referir ainda, que o PROF Alentejo vigora por um período máximo de 20 anos, podendo ser sujeito 

a alterações, tendo em consideração os resultados dos relatórios de execução elaborados de 5 em 5 

anos, ou a alterações intermédias sempre que ocorra algum facto relevante que o justifique. 
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4.3.  ÂMBITO INTERMUNICIPAL 

 

4.3.1.  Estratégia de De senvolvimento Territorial e Plano de Ação Alto  Alentejo 

2020  

 

A Estratégia de Desenvolvimento Territorial do Alto Alentejo 2014-2020, desenvolvida pela CIMAA em 

2014, pretende estabelecer o quadro de intervenções estratégicas e de programação de investimentos 

no seu espaço territorial de intervenção, agregando assim num objetivo comum os municípios que o 

integram. 

 

Como importante impulso no processo de preparação do ciclo de programação de Fundos Europeus 

Estruturais e de Investimento, FEEI, deve esta estratégia e plano de ação, ser entendida como um 

instrumento de orientação e de alinhamento de prioridades de intervenção e de investimento 

decorrentes da avaliação das necessidades de desenvolvimento do Alto Alentejo. 

 

Este quadro estratégico, embora alinhado com as principais prioridades e objetivos da Política de 

Coesão, com os objetivos do Portugal 2020 e do Plano de Ação Regional, o Alentejo 2020, deverá 

constituir uma resposta aos desafios específicos que se colocam ao Alto Alentejo, contribuindo para 

corrigir os constrangimentos atuais e as condições periféricas que caraterizam a sub-região, o que 

justifica e reforça a necessidade da sua focagem temática. Neste contexto, o documento produzido 

compreende duas Partes: 

 

PARTE A - ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO E PLANO DE AÇÃO, que compreende:  

À A visão estratégica, a Matriz de Intervenção Territorial e o respetivo enquadramento europeu, 

nacional e regional (PAR Alentejo 2020 e Estratégia Regional de Especialização Inteligente);  

À O Plano de Ação, com explicitação de Eixos Estratégicos, Programas de Atuação e Linhas de 

Intervenção; e  

À O Modelo de Governação e Instrumentos de Monitorização.  

 

PARTE B - DIAGNÓSTICO PROSPETIVO ALTO ALENTEJO 2020, que compreende: 

À Uma componente de balanço do Programa Territorial de Desenvolvimento 2007-2013 e da 

Subvenção global e; 

À Uma componente de diagnóstico dos principais constrangimentos estruturais e dos recursos 

para o desenvolvimento futuro do Alto Alentejo.  
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Assim, a Estratégia de Desenvolvimento Territorial e Plano de Ação Alto Alentejo 2020 assenta em 5 

Eixos estratégicos: 

À Qualificação do território; 

À Inovação e formação de competências; 

À Atratividade de investimento e reestruturação das atividades económicas; 

À Desenvolvimento local (territórios de baixa densidade / zonas de fronteira); 

À Governação estratégica em rede. 

 

Em que, a abordagem da programação do desenvolvimento regional do Alto Alentejo deve ser 

enquadrada nos eixos estratégicos, mas também deve considerar, mais especificamente as seguintes 

prioridades:  

À Investimento municipal pontual ao nível de infraestruturas e equipamentos para a coesão, com 

vista à melhoria da qualidade de vida dos residentes e dos visitantes;  

À Orçamentação de recursos para obras de manutenção de equipamentos construídos ao longo 

dos anos, sob pena de degradação;  

À Investimentos públicos, ao nível das infraestruturas de mobilidade e transportes (rodoviárias e 

ferroviárias) indispensáveis para o incremento de atividade económica;  

À Aproveitamento e potenciação dos investimentos realizados no Aeródromo de Ponte de Sor, 

como forma de tornar o território atrativo e competitivo para o investimento privado e fluxos de 

visitantes;  

À Dinamização do aproveitamento das águas da Fadagosa (Nisa) e Cabeço de Vide (Fronteira), 

em articulação com a Economia Social e o Turismo Sénior e de Saúde;  

À Identificação objetiva de um conjunto de investimentos âncora, para o Alto Alentejo, incluindo 

a Plataforma Logística de Elvas (e acessibilidades complementares), a Barragem do Pisão e a 

Rede de Rega do Abrilongo, catalisadores do desenvolvimento do território;  

À Inovação e aposta na qualidade dos produtos endógenos, no aumento de valor decorrente da 

transformação, divulgação e comercialização, incluindo a exportação - fatores de apoio 

acrescido e diferenciador para os investimentos a realizar;  

À Incentivos e facilidades em condições de instalação e desenvolvimento de energias alternativas 

para as quais o Alto Alentejo tem potencialidades únicas (fotovoltaica e bioenergias), face ao 

valor intrínseco em termos de auto-sustentação, substituição de importações e potencial de 

criação de empregos diretos e indiretos destas energias;  

À Investimentos na instalação de fibra ótica, fundamental para melhorar as condições de 

atratividade do território e para potenciar o investimento privado;  
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À Prioridade a atribuir, em sede critérios de seleção, aos investimentos nas áreas do turismo, 

economia social, agricultura, indústrias alimentares e produtos tradicionais, requalificação do 

património e dos núcleos históricos, valorização ambiental, educação e formação profissional, 

tirando partido e potenciando os recursos e as especificidades do território;  

À Prioridade a atribuir, em sede critérios de seleção, aos incentivos para a requalificação da 

habitação nos centros históricos e nas vilas e aldeias, equacionando o seu aproveitamento, 

como residências para seniores com fins turísticos envolvendo entidades da economia social, 

em articulação com o investimento privado;  

À Cooperação efetiva com as regiões vizinhas (Alentejo Central, Médio Tejo, Lezíria do Tejo, 

Beira Baixa, Extremadura Espanhola e Andaluzia), como forma de criar sinergias e potenciar 

as mais valias sub-regionais com complementaridades que proporcionem ganhos de escala e 

vantagens competitivas, nomeadamente em domínios temáticos de interesse comum de que é 

exemplo a bacia natural e paisagista do Rio Tejo;  

À Desburocratização e simplificação de procedimentos aos diferentes níveis da Administração 

Pública, com vista a facilitar os investimentos privados, eliminando incompreensíveis custos de 

contexto.  

 

Neste ciclo de desenvolvimento cabe aos municípios o papel dinamizador ao nível do desenvolvimento 

económico, procurando contribuir para:  

1. Valorizar as valências do território para a atração de investimento, o acolhimento e 

instalação de empresas;   

2. Promover o Alto Alentejo na frente externa, transmitindo a imagem de uma terra que dispõe 

de recursos materiais e humanos para produzir riqueza e proporcionar emprego. 

 

Assim, o PDM de Nisa assenta o seu programa de execução nos cinco eixos estratégicos da Estratégia 

de Desenvolvimento Territorial e Plano de Ação Alto Alentejo 2020,  para os quais foram definidos 

projetos e ações  a concretizar ao longo do período de vigência do PDM e que atualmente, materializam 

o grau de execução, como se poderá verificar mais à frente, na temática sobre o nível de execução das 

intervenções previstas no PDM.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

 

4.3.2.  Plano Estratégico de Mobilidade Sustentável para o Alto Alentejo  

 

Plano Estratégico de Mobilidade Sustentável para os concelhos que constituem a sub-região do Alto 

Alentejo, elaborado em 2014, tem como principal objetivo dotar a região de um documento estratégico 

e operacional que sirva de instrumento de atuação e sensibilização. Que fomente a articulação entre 

os diferentes modos de transporte, visando a implementação de um sistema integrado de mobilidade 

com o mínimo custo de investimento e de exploração, que permita diminuir o uso do transporte 
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individual e, simultaneamente garanta a adequada mobilidade das populações, promova a inclusão 

social, a qualidade de vida urbana e a preservação do património histórico, edificado e ambiental. 

 

O Plano Estratégico, é um documento de referência para as decisões a tomar pelos municípios no 

âmbito das suas competências em relação aos transportes urbanos, mobilidade e sustentabilidade. 

Mas também, pretende dar resposta às questões relacionadas com a criação de sistemas e 

subsistemas de transporte, desenvolvendo e incrementando a mobilidade da população, para que a 

sustentabilidade da região, seja uma realidade no horizonte até ao ano 2027e assim assenta nos 

seguintes objetivos estratégicos:  

À Promoção da mobilidade sustentável apoiada nas redes de transporte coletivo e nos modos 

suaves, originando uma migração de utilizadores para estes novos modos de transporte; 

À Prossecução da estratégia de planeamento e requalificação do espaço público apoiada no 

desenvolvimento dos ñPlanos de Promo­«o de Acessibilidadeò que devem ser enquadrados 

em iniciativas mais abrangentes de planeamento e promoção da utilização das redes pedonais 

e cicláveis por todos os segmentos de utilizadores, numa lógica de utilização dos modos de 

transporte mais eficientes para cada tipo de deslocação; 

À Promoção da autonomia da população escolar relativamente ao transporte individual, o que 

deve ser conseguido à custa de uma maior utilização dos modos suaves e do transporte 

coletivo, preferencialmente utilizando as redes de transporte regular; 

À Promoção da segurança rodoviária, em particular no que se refere ao atropelamento de 

pessoas em meio urbano, o que confere uma importância significativa à introdução de medidas 

que promovam a redução de velocidade nos arruamentos urbanos e o desvio da circulação de 

veículos pesados do interior das povoações. 

 

De uma forma sintetizada para se promover a mobilidade sustentável na região, será fundamental 

desenvolver as seguintes medidas: 

À Completar e criar as redes alternativas de transporte coletivo e os modos suaves (pedonal e 

ciclável), contemplando maior interoperabilidade e eficiência; 

À Reativar a Linha do Leste em novos moldes, como metro ligeiro de superfície); 

À Promover a autonomia da população escolar relativamente ao transporte individual; 

À Promover a segurança rodoviária atrav®s de estudos de ñtraffic calmingò e desvio de pesados 

do interior das vilas e cidades; 

À Introduzir alterações à sinalização horizontal, de orientação e de Código, tornando-a clara, 

legível e regulamentar; 

À Elaborar estudos de logística urbana, onde se justifiquem. 
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Cabendo a cada município desempenhar a sua função, na implementação de ações que possam ser 

concretizadas nos seus territórios e pela sua população, numa perspetiva de agir local agir global, e 

assim, assegurar na sustentabilidade da região.
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4.4.  ÂMBITO MUNICIPAL  

 

4.4.1.  Estrutura do Ordenamento  

 

No que respeita aos PMOT, no concelho de Nisa encontram-se em vigor o PDM, o PP do Centro 

Histórico de Nisa e o PP da Avenida de D. Dinis (Tabela 5). 

 

O PDM, enquanto um instrumento de referência estabelece, por isso, o modelo de organização do 

território municipal com base na classificação (solos urbanos e rústicos) e na qualificação do solo (solos 

urbanos já urbanizados, urbanizáveis ou afetos à estrutura ecológica; solos rurais de exploração 

mineira; espaços naturais, agrícolas, florestais ou industriais, se ligados a essas atividades; e ainda 

outros que, não podendo classificarȤse como urbanos, se destinam a infraestruturas ou outra ocupação 

compatível). 

 

O PDM articulaȤse com os instrumentos de gestão territorial de âmbito mais alargado (nacional, regional 

ou intermunicipal), ou seja, integra as condicionantes de ordenamento que já vinculam o município, por 

exemplo as áreas de reserva ecológica, agrícola e as áreas protegidas ou outras, dependendo da 

localização do território municipal a que se aplica. 

 

Por sua vez, os PP, a uma escala geográfica de análise mais pormenorizada, são os instrumentos de 

excelência para concretizar em detalhe ações e propostas de ocupação em qualquer área do território 

municipal e devem abranger áreas continuas que podem corresponder a unidades ou subunidades de 

planeamento. 

 

Tabela 5. PMOT em vigor  

PDM 

1.ª Correção Material Aviso n.º 5839/2016 Diário da República, 2.ª série ð N.º 87 ð 5 de maio de 2016 

1.ª Revisão Aviso n.º 13059/2015 Diário da República, 2.ª série - N.º 219 - 9 de novembro de 2015 

PP do Centro Histórico de Nisa 

1.ª Publicação Declaração n.º 182/98  Diário da República, 2.ª série - N.º 114 - 18 de maio 1998 

PP da Avenida D. Dinis 

1.ª Publicação Aviso n.º 11715/2012 Diário da República, 2.ª série - N.º 170 - 3 de setembro de 2012 

FONTE: DGT, 2019  

 

Importa ainda referir que o PDM em vigor revogou o Plano de Urbanização de Nisa, e atendendo à 

existência de áreas periurbanas ainda não regulamentadas, será pertinente retomar este tipo de 

instrumento, Plano de Urbanização, no sentido de fazer a gestão urbanística à escala adequada. 
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4.4.1.1.  Plano Diretor Municipal de Nisa  | PDM de Nisa  

 

A primeira revisão do PDM de Nisa entrou em vigor no dia 9 de novembro de 2015, após a sua 

publicação em Diário da República, 2.ª série, n.º 219 e revogou o Plano Geral de Urbanização de Nisa 

publicado pela Portaria n.º 1224/93, em novembro de 1993.  

 

Após a publicação da primeira Revisão de 2015, procedeu-se à primeira Correção Material, aviso n.º 

5839/2016 com efeito após a sua publicação a 5 de maio de 2016 em DR, cujas alterações incidiram 

sobre a correção da REN, com a republicação da Planta de Condicionantes com as devidas alterações. 

 

Entendendo-se o planeamento municipal como um processo contínuo, tem início esta etapa do 

processo, que constitui a monitorização e avaliação do PDM. O entendimento da existência no território 

de um conjunto de dinâmicas em domínios que de um modo direto ou indireto, influenciam as condições 

de sustentabilidade dos planos, exigem respostas ao nível dos planos municipais de ordenamento do 

território e de políticas municipais de intervenção territorial. 

 

O PDM estabelece as grandes estratégias de desenvolvimento, as orientações e as políticas 

urbanísticas para o território municipal, define a programação da respetiva execução e as regras para 

as ações dos vários atores que intervêm no território, para responder aos objetivos fixados e assentes 

na estratégia de desenvolvimento para o conselho. Assim, foram definidos os objetivos gerais 

orientadores para o desenvolvimento do concelho no horizonte de vigência do PDM atual: 

À Atratividade 

À Fixação 

À Emprego 

À Formação 

 

Consagrados no PDM, estes grandes objetivos nortearam os vetores de desenvolvimento assentes em 

cinco v®rtices ñRecetividadeò, ñSustentabilidade da Paisagemò, ñRecursos Locaisò, ñSustentabilidade 

dos Aglomerados e ñCoes«o Social e Confian­a nas Oportunidadesò que, por sua vez, vão nortear os 

objetivos estratégicos (Tabela 6), responsáveis pelas linhas de ação a implementar no território 

concelhio. 
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Tabela 6. PDM -  Objetivos Estratégicos em vigor  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

AUMENTAR A ATRATIVIDADE DO CONCELHO 

PROMOVER A SUSTENTABILIDADE DA PAISAGEM 

EVIDENCIAR OS RECURSOS LOCAIS PRÓPRIOS DO TERRITÓRIO 

FOMENTAR A SUSTENTABILIDADE DOS AGLOMERADOS 

PROMOVER A COESÃO SOCIAL E A CONFIANÇA NAS OPORTUNIDADES 

PREVENÇÃO DE RISCOS NATURAIS E TECNOLÓGICOS 

FONTE: PDM, 2015  

 

O PDM de Nisa em vigência consubstancia a estratégia municipal de desenvolvimento do território e é 

constituído pelos seguintes elementos: 

a) Regulamento; 

b) Planta de Ordenamento, desdobrada nas seguintes plantas; 

i) Planta de Ordenamento ð Geral; 

ii) Planta de Ordenamento ð Património não classificado; 

c) Planta de Condicionantes, desdobrada nas seguintes plantas: 

i) Incêndios, Riscos e Defesa da Floresta; 

ii) Outras Condicionantes. 

 

Regulamento 

É o elemento normativo que estabelece as regras e parâmetros aplicáveis à ocupação, uso e 

transformação do solo, vinculando as entidades públicas, privadas ou cooperativas. 
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Planta de ordenamento l 1:25 000 

Representa o modelo de organização espacial do território municipal. 

 

 

Figura 11 . Planta de Ordenamento -  Geral do PDM  2015  

FONTE: DGT, 2019  

 

Por conta das especificidades territoriais e características do concelho, analisa-se o peso das classes 

de solo urbano e solo rural separadamente. A Planta de Ordenamento (Figura 11) representa um 

território com 57 565 ha, dos quais 99% são solo rural e 1% solo urbano.  

 

Assim, seguidamente, afere-se o peso de cada uma das categorias de espaço que compõem o solo 

urbano (Tabela 7). 

 

Tabela 7. Categorias de espaço no total de solo urbano municipal  

SOLO URBANO 409 ha 1% 

Categorias de Espaço Área (ha) Peso (%) 

Espaços Verdes de Proteção e Enquadramento 33 8,50 

Espaços Verdes de Recreio e Lazer 9 2,23 

Espaços de atividades económicas 19 4,77 

Espaços de uso especial 29 7,39 

Espaços residenciais a consolidar 25 6,43 

Espaços residenciais consolidados 254 65,08 

Espaços urbanos de baixa densidade 22 5,59 

FONTE: PDM, 2015  
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Sendo de ressalvar que só 1% do território do município integra o solo urbano, o que corresponde a 

391 hectares que, por sua vez, se subdividem em várias categorias, sendo de destacar os 254 hectares 

afetos aos espaços residenciais consolidados, 65%. 

 

Relativamente à classe de solo rural, este corresponde a 99% do território municipal e, em termos de 

Planta de Ordenamento, está organizado por categorias e subcategorias (Tabela 8). 

 

Tabela 8. Categorias de espaço no total de solo rural municipal  

SOLO RURAL 57 175 ha 99% 

Categorias de Espaço Área (ha) Peso (%) 

Espaços Agrícolas 3 827 6,69 

Espaço Agrícola 2 468 4,32 

Espaço Agrícola (RAN) 1 359 2,38 

Espaços Florestais 24 215 42,35 

Espaço Florestal de Produção 1 3074 22,87 

Espaço Florestal de Conservação 11 141 19,49 

Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal 28 702 50,20 

Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal 28 702 50,20 

Espaços de Exploração de Recursos geológicos 6251 10,93 

Espaço Exploração Recursos Geológicos (complementares e potenciais) 4 914 8,59 

Espaço Exploração Recursos Geológicos (consolidadas) 99 0,17 

Espaço Exploração Recursos Geológicos (Energéticos) 1 239 2,17 

Espaços Naturais 14 858 25,99 

Espaço Natural 14 858 25,99 

Espaços Afetos a Atividade Industrial 2 0,003 

Espaço de Atividades Industriais 2 0,003 

Outras Categorias de Espaço Rural 113 0,20 

Área de Edificação em Solo Rural Periurbana 35 0,06 

Espaço de Equipamentos e Outras Estruturas 37 0,06 

Espaço de Ocupação Turística 25 0,04 

Área Edificada Pré-existente 16 0,03 

FONTE: PDM, 2015  

 

Em relação ao solo rural, impõe-se destacar a importância da representatividade dos espaços florestais, 

que definem 42,35% da classe e estão divididos em produção e conservação, sendo metade dá área 

de solo rural está destinada aos espaços de uso múltiplo agrícola e florestal e compreende 28 702 ha.  

 

Em contrapartida, os espaços afetos a atividades industriais na proposta de ordenamento do PDM 

compreendem uma área de 18,5 ha, onde está implantada a Zona de Atividades Económicas de Nisa, 

ZAE de Nisa, que abrange uma área total de 10,5 ha.  
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Acrescem aos parâmetros de ocupação do solo em termos de proposta de ordenamento do PDM em 

vigor, a definição de três Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) que marcam e 

correspondem a áreas de intervenção no território, devidamente delimitadas, para serem tratadas com 

um nível de planeamento mais detalhado com vista à sua execução. 

 

Foram identificadas as seguintes UOPG, delimitadas na Planta de Ordenamento: 

À UOPG 1 | Zona do Mercado Municipal de Nisa e áreas envolventes 

À UOPG 2 | Zona do Centro Histórico de Nisa 

À UOPG 3 | Zona Envolvente à Praça de Touros de Nisa 

 

Estando a Planta de Ordenamento decomposta em duas, a Planta de Ordenamento Geral e a Planta 

de Ordenamento - Património não classificado, a seguir, apresenta-se a proposta de Carta do 

Património de Nisa, classificado em dois níveis (Figura 12). 

 

Figura 12 . Planta de Ordenamento ð Património Não Classificado do PDM 2015  

FONTE: DGT, 2019  

 

A Fase 1 corresponde à reserva arqueológica das áreas de valência patrimonial que visem a sua fruição 

pelo público e a Fase 2 acomoda os aglomerados urbanos com interesse monumental/arqueológico. 
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É de ressalvar a riqueza patrimonial existente no concelho e o elevado potencial histórico e 

arqueológico, apesar da dispersão territorial dos sítios cartografados. 

 

Ademais, decorreram alterações legislativas introduzidas pela LBGPPSOTU, nomeadamente, quanto 

às regras relativas à classificação e qualificação do solo, as quais foram concretizadas na publicação 

da revisão do RJIGT que, por sua vez, prevê a obrigatoriedade da sua integração até 13 de julho de 

2020  e, posteriormente o seu reforço com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 

de agosto, pese embora o PDM em vigor se tenha adequado na última revisão, há categorias do solo 

cuja designação não está adaptada como, por exemplo, os espaços categorizados como residenciais, 

cuja designação não está contemplada na legislação em vigor. 

 

Planta de condicionantes l 1:25000 

Representa e identifica as servidões administrativas e as restrições de utilidade pública que possam 

constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma específica de aproveitamento do solo. 

 

 

Figura 13 . Planta de Condicionantes ð Geral do PDM 2015  

FONTE: DGT, 2019  

 

No que à planta de condicionantes respeita, as considerações sobre as áreas ocupadas pela REN e 

pela RAN são pertinentes, na medida em que o seu peso no território configura condicionalismos 

importantes em termos de ordenamento (Figura 13). 

 

 

 

Tabela 9. Solo ocupado pela REN e RAN no total de solo municipal  
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Território Municipal 57 565 ha 100% 

Categorias de Espaço Área (ha) Peso (%) 

REN 28 369 49,1 

RAN 1 358 2,4 

FONTE: PDM, 2015  

 

De salientar que o peso (Tabela 9) da REN no município corresponde a 49,1% e compreende as áreas 

relevantes para a suscetibilidade do ciclo hidrológico terrestre e as áreas de prevenção de riscos 

naturais. Em contrapartida, a representatividade da RAN de 2,4% incide sobre os solos da classe A e 

B, e da subclasse Ch, bem como dos aluviossolos e solos de baixos, associados à instalação da rede 

hidrográfica. 

 

Atente-se, neste âmbito, para a mais recente atualização do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de 

agosto16 ï Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto17 ï, uma vez que as delimitações da REN devem 

conformar-se com as orientações estratégicas de âmbito nacional e regional. No caso do processo de 

revisão do PDM, a adaptação deverá ser concretizada no prazo de cinco anos. 

 

Por sua vez, a Planta de Condicionantes - Incêndios, Riscos e Defesa da Floresta (Figura 14) trata as 

áreas ardidas na última década e os níveis de risco de incêndio a que o território de Nisa é suscetível. 

 

16 Aprova o Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional e revoga o Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de março. 
17 Altera o Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional. 
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Figura 14 . Planta de Condicionantes ð Incêndios, Riscos e Defesa da Floresta do PDM 2015  

FONTE: DGT, 2019  

 

Muito embora o período temporal representado não registe a ocorrência de grandes incêndios, à 

exceção do ocorrido em 2014, é importante ressalvar que 37,8% dos 57 565 ha do município (Tabela 

10) são considerados de nível alto e muito alto em termos de risco, o que tem implicações no 

ordenamento e defesa florestal.  

 

Tabela 10 . Condições de risco de incêndio do território muni cipal  

 

FONTE: PDM, 2015  

A perigosidade de incêndio florestal, à semelhança das áreas ardidas, é um elemento evolutivo, pelo 

que se denota a necessidade de verter no âmbito da alteração por adaptação ao PDM a retificação das 

cartas de perigosidade e risco apresentadas, refletindo estas os últimos dados disponibilizados pelo 

GTF, até porque houve incêndios em 2017 de muito maior dimensão que os de 2014 o que coloca 

constrangimentos à carta de risco em vigor e que justifica a sua substituição por uma nova, assim como 

nova cartografia de perigosidade, estando ainda em revisão o PMDFCI  e do qual faz depender a 

alteração do PDM.  

 

Assim, deve este aspeto ser cabalmente atualizado e a planta validada pela Câmara Municipal e pelo 

ICNF, potenciando a resiliência do território aos incêndios florestais, e compatibilizando a defesa da 

floresta com os interesses em matéria de desenvolvimento estratégico municipal. 

 

4.4.1.2.  Plano de Pormenor do Centro Histórico de Nisa | PP do Centro 

Histórico de Nisa  

 

Os PP desenvolvem e concretizam em detalhe as propostas de ocupação de qualquer área do território 

municipal, estabelecendo regras sobre a implantação das infraestruturas e o desenho dos espaços de 

utilização coletiva, a implantação, a volumetria e as regras para a edificação e a disciplina da sua 

integração na paisagem, a localização e a inserção urbanística dos equipamentos de utilização coletiva 

e a organização espacial das demais atividades de interesse geral.  

Território Municipal 57 565ha 100% 

Níveis de Risco Área (ha) Peso (%) 

  Muito alto 4 945 8,6 

  Alto 16 813 29,2 

  Médio 12 615 21,9 

  Baixo 9 877 17,2 

  Muito baixo 13 285 23,1 
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O PP do Centro Histórico de Nisa é composto pelos relatórios, alçados de conjunto, carta patrimonial, 

regulamento e planta de síntese. O regulamento diz respeito à área do Centro Histórico de Nisa, 

abrangendo o perímetro formado pela Rua do Dr. Manuel de Arriaga, Rua de João de Deus até às 

Portas de Montalvão e toda a zona confinante com as muralhas, como definido na Planta de Síntese 

do PP do Centro Histórico de Nisa (Figura 15). 

 

 

Figura 15 . Planta de Implantação do Plano 1998  

FONTE: CMN, 2019  

No sentido da salvaguarda do desenho e qualidades arquitetónicas do centro histórico, são 

estabelecidas várias categorias de edifícios, que se relacionam com a época da sua construção, com 

o seu volume, com a sua qualidade arquitetónica, com os elementos que integram as fachadas ou 

mesmo com o seu significado e consequentemente parâmetros para a manutenção da traça 

arquitetónica original.   

 

4.4.1.3.  Plano de Pormenor da Avenida D. Dinis | PP da Avenida D. Dinis  

 

O PP da Avenida D. Dinis em Nisa é constituído por regulamento, planta de implantação/síntese e 

planta de condicionantes. 

 

O Regulamento do PP da Avenida D. Dinis, compreende os objetivos do mesmo, que respeitam ao 

estabelecimento das regras a que deverá obedecer a ocupação, uso e transformação do solo e 

constitui-se um instrumento definidor da gestão urbanística da área de intervenção. 

 

A Planta de Implantação define a área de intervenção do PP (Figura 16).  
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Figura 16 . Planta de Implantação do Plano 2012  

FONTE: CMN, 2019  

 

De salientar que o PP garante a ligação visual e pedonal da Praça da República à zona do Mercado 

Municipal, Hospital e Quartel de Bombeiros, entendendo-se a intervenção como um projeto urbano de 

prolongamento da Praça, como espaço de uso público mais contido e orientado; assim como  tem o 

intuito de estabelecer uma ocupação edificada que se articule com a envolvente e que garanta a 

consolidação do tecido recorrendo a tipologias adaptadas às diversas situações; como articular um 

conjunto de pequenos espaços públicos, verdes e de lazer, com funções diferenciadas, que se integram 

no arranjo geral da zona e permitem a vivência local; clarificar e melhorar o sistema de circulação 

através da hierarquização de vias e de condicionamentos à circulação automóvel em certas zonas, e 

garantir uma capacidade de estacionamento adequada nesta área. 

 

A Planta de Condicionantes onde estão representadas as servidões e restrições de utilidade pública 

para a área de implantação do PP (Figura 17). 
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Figura 17 . Planta de Condicio nantes do Plano 2012  

FONTE: CMN, 2019  

 

4.4.2.  Reabilitação Urbana  

 

A reabilitação de áreas urbanas degradadas é fundamental na política de ordenamento do território do 

município de Nisa, sendo uma das prioridades estratégicas do executivo municipal, na medida em que 

é crucial salvaguardar o património e revitalizar as dinâmicas económicas e turísticas.  

 

As presentes Áreas de Reabilitação Urbana, ARU, enquadram-se legalmente no estabelecido na Lei 

n.º 32/2012 de 14 de agosto, a qual procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 

de outubro, onde se estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, RJRU, e à 54.ª alteração 

ao Código Civil, aprovando medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação urbana. 

 

Para efeitos de aplicação do RJRU (artigo 2º, alínea b), entende-se por ñĆrea de Reabilita­«o Urbana 

- a área territorialmente delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos 

edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes 

de utilização coletiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, 

estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação 

urbana aprovada em instrumento pr·prio ou em plano de pormenor de reabilita­«o urbanaò. 
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Neste sentido, encontram-se delimitadas quatro ARU atualmente, resultantes de um processo que teve 

início em 2016 com a definição de três18: 

À ARU do Mercado Municipal de Nisa e Áreas Envolventes; 

À ARU do Centro Histórico de Nisa; 

À ARU da Zona da Zona Envolvente à Praça de Toiros de Nisa. 

 

Consequentemente em 2019, foram redefinidas as ARU19 no concelho, sendo que, em relação ao 

Centro Histórico de Nisa houve a necessidade de proceder a um redimensionamento das delimitações 

definidas anteriormente e o mesmo sucedeu com a ARU do Mercado Municipal de Nisa e Áreas 

Envolventes.  

 

Por outro lado, procedeu-se à eliminação da ARU Praça de Touros e Áreas Envolventes e foram criadas 

e delimitadas duas novas, a ARU de Alpalhão e a ARU de Tolosa. Atualmente (Figura 18), o município 

de Nisa conta com a: 

À ARU do Centro Histórico de Nisa; 

À ARU do Mercado Municipal de Nisa e Áreas Envolventes; 

À ARU de Alpalhão; 

À ARU de Tolosa. 

 

18 Aviso de deliberação de aprovação n.º 13658/2016, publicado em Diário da República, 2.ª série ð N.º 212ð 4 de novembro 
de 2016. 
19 Aviso de deliberação de aprovação n.º 9853/2019, publicado em Diário da República, 2.ª série ð N.º 109 ð 6 de junho de 
2019. 
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Figu ra 18 . Dinâmica evolutiva de delimitação das ARU  2016 e 2019  

FONTE: CMN, 2019  

 

Assim, com o início dos trabalhos para elaboração da Operação de Reabilitação Urbana, ORU, foi 

possível constatar que as áreas contíguas às delimitadas, apresentavam as mesmas características 

morfológicas, tipológicas e de época construtiva das incluídas na ARU. Torna-se, portanto, relevante a 

inclusão dessas áreas, prosseguindo os objetivos da reabilitação urbana. 

 

Estes pressupostos servem as alterações de 2016, por forma a tornar estas ARU mais abrangentes, 

permitindo que um maior número de particulares possa usufruir de apoios financeiros e outros 

mecanismos de incentivo à reabilitação urbana. No entanto, o que está em causa é tão somente e 

apenas uma retificação da delimitação, sem que se afete a Estratégia de Reabilitação Urbana 

anteriormente aprovada, que se mantém inalterada. 

 

Objetivamente pretende-se o desenvolvimento urbano estruturando, consolidando e valorizando o 

tecido urbano, recuperando a polaridade urbana, através da: 

À Valorização e clarificação da malha urbana, realçando os princípios inerentes ao seu 

traçado planeado, realçando o valor histórico, patrimonial e cultural;  

À Requalificação de grandes espaços abertos ï com carácter de espaço público ï 

valorizando a sua identidade própria;  
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À Recuperação do edificado, valorizando técnicas, saberes e materiais construtivos de 

modo a permitir também a fixação de habitação;  

À Incentivo da atividade comercial, preferencialmente ligada às atividades tradicionais, 

quer por via do artesanato, quer pela indústria agroalimentar;  

À Consolidação da atividade institucional e de apoio social. 

 

4.4.2.1.  ARU do Mercado Municipal de Nisa e Áreas Envolventes  

 

Pretende-se para esta ARU (Figura 19), o desenvolvimento urbano estruturando, consolidando e 

valorizando o tecido urbano, recuperando a polaridade urbana que esta área da vila já possuiu. 

 

    

Figura  19 . Delimitação da área da ARU do Mercado Municipal de Nisa e Áreas Envolventes  

FONTE: CMN, 2019  

 

Neste contexto, o executivo pretende concretizar neste local um conjunto de ações que entroncam nos 

objetivos para a delimitação desta ARU: 

À Recuperação do edifício do Mercado Municipal, adequando-o às exigências legais, 

melhorando os espaços comerciais e dotando-o de soluções que garantam o conforto de 

utentes e vendedores; 

À Melhoria do acesso, quer de utentes, quer de vendedores; 

À Criação de estacionamento para apoio ao mercado, comércio e serviços; 

À Remodelação das infraestruturas de saneamento público, eletricidade e telecomunicações; 

À Instalação de mobiliário urbano de apoio; 

À Reabilitação e consolidação de pavimentos. 

 

 

2016 2019 
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4.4.2.2.  ARU do Centro Histórico de Nisa  

 

A operacionalidade da estratégia desta ARU (Figura 20), obriga à formulação de alternativas de 

desenho urbano no processo de planeamento que definirá as diretrizes para a negociação com os 

v§rios ñatoresò, e em que o sucesso da sua implementa­«o e viabilidade implica e deve conduzir à 

concretização dos estudos urbanísticos anteriormente elaborados e como figura de instrumento de 

planeamento, o PP do Centro Histórico de Nisa. 

 

 

    

Figura 20 . Delimitação da área da ARU do Centro Histórico de Nisa  

FONTE: CMN, 2019  

 

Neste contexto, pretende-se concretizar um conjunto de ações que convergem para a concretização 

dos objetivos para a delimitação desta ARU: 

À Reconversão do Edifício da Antiga Cadeia Velha para instalação do Centro de 

Documentação do Museu do Bordado e do Barro;  

À Criação do Núcleo do Barro;  

À Recuperação da Antiga Casa do Forno para Núcleo dos Produtos Tradicionais;  

À Remodelação das infraestruturas de saneamento público, eletricidade e telecomunicações;  

À Reabilitação e consolidação de pavimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

2016 2019 
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4.4.2.3.  ARU da Zona Envolvente à Praça de Toiros de Nisa  

 

Pretendeu-se através da delimitação desta ARU (Figura 21), a concretização de uma estratégia de 

forma a ordenar e dotar esta zona de equipamentos e infraestruturas que melhorem a sua imagem. 

 

 

Figura 21 . Delimitação da área da ARU da Zona Envolvente à Praça de Toiros de Nisa  

FONTE: CMN, 2019  

 

São tidas em atenção as características do espaço existente, a sua proximidade à Praça de Touros, a 

ligação prevista entre o Bairro Luís de Camões e a Estrada Nacional, EN359 e a proposta do Plano de 

Urbanização de Nisa que prevê a abertura de um arruamento entre a EN364 e a Rua Mendes dos 

Remédios. No fundo pretende-se hierarquizar os arruamentos, redefinir enfiamentos visuais e clarificar 

uma função das suas características a rede viária, contribuindo para uma melhoria da vivência urbana. 

 

Objetivamente, o executivo pretende concretizar ações, no enfiamento dos objetivos delineados para 

esta área, desenhada para zona reabilitação urbana: 

À Reformulação do traçado dos arruamentos, alinhando-o pelo proposto no plano de 

urbanização20, distribuindo-se a partir deste arruamento o Bairro Luís de Camões e o 

circundante á Praça de Touros;  

À Criação de zonas de passeio alargada, estacionamentos, zonas plantadas e zonas de 

estadia;  

À Remodelar e converter as redes de infraestruturas enterradas. 

Não tendo sido até à data elaborada a ORU que terá como função planear e definir as intervenções a 

fazer dentro da ARU, a delimitação caduca no presente ano de 2019.  

 

20 Revogado na sequência da Revisão do PDM de Nisa, conforme a alínea b), do Artigo 104 do Regulamento do PDM 

2016 
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4.4.2.4.  ARU de Tolosa  

 

A vila de Tolosa, apesar de não ser sede de concelho, desempenha um papel importante no território 

municipal, como centro humano, social e económico, sendo fundamental assegurar o seu bom 

funcionamento e a resiliência dos espaços público e edificado, utilizados por todos, através da 

delimitação da ARU (Figura 22). 

 

 

 

Figura 22 . Delimitação da área da ARU de Tolosa  

FONTE: CMN, 2019  

 

No sentido de dar prosseguimento aos objetivos estabelecidos para a delimitação da ARU de Tolosa, 

há ações que se consideram fundamentais concretizar, como o projeto da piscina pública de Tolosa 

que atualmente se encontra em fase de projeto.  Assim como, ações fundamentais de reabilitação como 

a recuperação do edificado degradado, remodelação de infraestruturas de saneamento público, 

eletricidade e telecomunicações e a reabilitação e consolidação de pavimentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2019 



REOT ð Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território     

Câmara Municipal de Nisa    

69  

4.4.2.5.  ARU de Alpalhão  

 

A vila de Alpalhão é sede de freguesia e configura um dos três núcleos com mais habitantes no 

concelho de Nisa, com maior dimensão e dinâmica urbanística, a desempenhar um papel de lugar 

central complementar, dada a existência de serviços e equipamentos estruturantes com atividades 

empresariais implantadas, inclusive na área da indústria alimentar, sendo de esperar a continuidade da 

dinâmica e pressão urbanística, equacionando-se a estruturação de uma expansão urbana. 

 

 

 

Figura 23 . Delimitação da área da ARU de Alpalhão  

FONTE: CMN, 2019  

 

Na prossecução dos objetivos definidos para a delimitação da ARU de Alpalhão foram definidas ações 

fundamentais de reabilitação, como é o caso da promoção da recuperação do edificado degradado, e 

consideradas ainda outras ações basilares para a reabilitação, nomeadamente: 

À Remodelação das infraestruturas de saneamento público, eletricidade e telecomunicações;  

À Reabilitação e consolidação de pavimentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2019 



REOT ð Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território     

Câmara Municipal de Nisa    

70  

4.4.3.  Plano Estratégico de Desenvolvimento Ur bano  

 

No âmbito do Portugal 2020 foi realizado o convite aos municípios para apresentarem a sua candidatura 

ao Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, PEDU, a fim de beneficiarem, para efeitos de 

financiamento, das Prioridades de Investimento, PI, nos eixos da mobilidade urbana sustentável (PI 

4.5), da regeneração urbana (PI 6.5) e das comunidades desfavorecidas (PI 9.8). 

 

No entanto, estes munic²pios podem ñn«o incluir no PEDU qualquer uma destas 3 prioridades de 

investimento, sendo que nesse caso ficarão impedidos de mobilizar a prioridade ou prioridades de 

investimento ora n«o inclu²das no PEDUò.21 

 

Assim, devem constituir o PEDU, os seguintes Planos de Ação22: 

À Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável, PAMUS, com âmbito territorial de nível 

NUTS III. Será usado o mesmo plano para os vários Municípios que integram a NUTSIII. 

 

À Plano de Ação de Regeneração Urbana, PARU, com âmbito territorial incidente nos centros 

históricos, zonas ribeirinhas ou zonas industriais abandonadas, dentro de uma Área de 

Reabilitação Urbana (ARU). 

 

À Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas, PAICD, correspondendo a 

operações de regeneração física, económica e social a realizar, devem incidir em zonas críticas 

do território municipal, tendo as intervenções ao nível físico, a existir, que ser acompanhadas 

com intervenções de natureza social. 

 

Neste sentido, em Nisa o PEDU é o documento que se considera ser fundamental para a continuação 

do investimento ñna qualifica­«o e no refor­o da centralidade urbanaò, por isso, estão considerados nas 

áreas de reabilitação urbana, os objetivos estruturantes do PEDU e vertidos no Plano de Ação. Sendo 

importante destacar as ações que foram definidas e o estado de execução: 

 

Ações da PI 4.5 ï Mobilidade Urbana: 

À Construção de vias pedonais no centro histórico de Nisa ï Executada. 

 

Ações da PI 6.5 ï Regeneração urbana: 

À Reabilitação da Casa do Forno ï Executada. 

À Requalificação do Largo dos Postigos ï Executada. 

 

21 Portal da Habitação https://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/reabilitacao/pedu/index.html 
22 Portugal 2020. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Norte. Planos Estratégicos de Desenvolvimento 

Urbano. 2015. 



REOT ð Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território     

Câmara Municipal de Nisa    

71  

À Construção de vias pedonais no centro histórico de Nisa (Rua dos Postigos) ï Executada. 

À Reabilitação do Hospital Velho ï Em execução. 

À Reabilitação do Edifício da Cadeia Velha ï Em fase de projeto. 

 

Ações da PI 9.8 ï Comunidades Desfavoráveis: 

O Plano de Ação está a ser desenvolvido pela CIM do Alto Alentejo, sendo esta mesma entidade que 

define as ações a concretizar. 

 

4.4.4.  Dinâmica Urbanística  

 

Para avaliar a dinâmica urbanística no concelho de Nisa nos últimos anos, analisaram-se as pretensões 

que deram entrada nos serviços municipais, nomeadamente licenciamentos, comunicações prévias, 

pedidos de informação prévia e obras isentas de controlo prévio, bem como as operações relativas a 

novas construções, alterações, ampliações, legalizações e reconstruções, pretendendo-se avaliar a 

sua evolução e expressão territorial. 

 

A aferição destas características reveste-se de elevada importância para a compreensão dos 

processos edificatórios de Nisa, uma vez que identifica os polos territoriais onde a dinâmica urbanística 

apresenta maior representatividade. 

 

Nesta senda, a análise seguinte parte do tratamento dos dados da Divisão de Ordenamento do 

Território e Serviços Municipais da CMN, consistindo no uso de métodos gráficos e cartográficos que 

consideram a distribuição temporal e espacial, respetivamente, das pretensões que deram entrada nos 

serviços municipais entre 2015 e 2018. 

 

Gráfico 1. Compromissos urbanísticos no concelho de Nisa 2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  
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Desta feita, importa referir que Nisa registou, entre 2015 e 2018, um total de 123 licenciamentos23, 

seguidos de perto pelas obras isentas de controlo prévio24 que contabilizam, em igual período, 101 

registos, ambos com uma dinâmica oscilatória semelhante, sendo de destacar o crescimento entre 

2015 e 2016 e entre 2017 e 2018 (Gráfico 1). 

 

Por sua vez, as comunicações prévias25 e os pedidos de informação prévia26 registam número 

diminutos, apresentando uma dinâmica de diminuição nos últimos anos. 

 

Figura 24 . Licenciamentos (N.º), por freguesia, no concelho de Nisa  2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  

 

No que respeita à distribuição geográfica dos licenciamentos (Figura 24) é a União de freguesias 

Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e São Simão (39) que apresenta o maior número de 

licenciamentos, situação que não é alheia ao facto de esta possuir a porção mais elevada de população 

residente e deter também uma fração considerável de solo urbano, no qual se insere um significativo 

espaço vocacionado para atividades económicas, ao qual acresce as favoráveis ligações rodoviárias. 

 

 

23 Tipo de controlo prévio aplicável à realização de operações de loteamento, obras de urbanização, construção, conservação, 
reconstrução, ampliação, alteração e demolição de imóveis. RJUE, Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. 
24 Obras de conservação, de alteração no interior de edifícios ou suas frações que não impliquem modificações estruturante e 
ainda obras sem relevância urbanística. RJUE, Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. 
25 Consiste numa declaração que, desde que corretamente instruída, permite ao interessado proceder imediatamente à realização 
de determinadas operações urbanísticas após o pagamento das taxas devidas, dispensando a prática de quaisquer atos 
permissivos. RJUE, Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. 
26 Pedido à Câmara Municipal, a título prévio, de informação sobre a viabilidade de realizar determinada operação urbanística. 
RJUE, Decreto Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro. 
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Figura 25 . Pedido de informação prévia (N.º), por freguesia, no concelho de Nisa 2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  

 

Por seu turno, os pedidos de informação prévia (Figura 25), na sua globalidade, têm uma 

representatividade diminuta, com a Santana, Montalvão e Tolosa sem qualquer registo desde o ano 

2015. 

 

Figura 26 . Comunicação prévia (N.º), por freguesia, no concelho de Nisa 2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  
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Relativamente às comunicações prévias (Figura 26), estas apresentam maior destaque na União de 

freguesias de Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e São Simão, a qual beneficia de ser sede de 

concelho e de gozar do perímetro urbano de maior dimensão no concelho. 

 

 

Figura 27 . Obras isentas de controlo prévio (N.º), por freguesia, no concelho de Nisa 2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  

 

Pode ainda observar-se que as obras isentas de controlo prévio (Figura 27) dominam também na União 

de freguesias Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e São Simão, o que, tal como referido 

anteriormente, está relacionado com as características mais urbanas, detendo, por isso, melhores 

condições para o estabelecimento de residência. 
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Gráfico 2. Operações urbanísticas, por tipo de obra (%) no concelho de Nisa 2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  

 

Importa ainda salientar que as novas construções se superiorizam às alterações, ampliações, 

reconstruções e legalizações (Gráfico 2), notando-se um crescimento contínuo desde 2015. 

 

De referir, no entanto, a importância de apostar na reabilitação urbana, em detrimento da construção 

nova e da expansão da urbanização sobre os solos rústicos, uma vez que esta permite recuperar, dar 

utilidade e manter a traça arquitetónica do edificado, contrariando situações onde os edifícios estejam 

inabitáveis por se encontrarem degradados. 
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Figura 28 . Operações urbanístic as, segundo o tipo de obra (%), por freguesia, no concelho de Nisa 2015 -2018  

FONTE: CMN, 2019  

 

Geograficamente, estas operações urbanísticas distribuem-se de forma díspar (Figura 28). Enquanto 

que em Santana, em Alpalhão e na União de freguesias de Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e 

São Simão domina a construção nova, - tendência esta potenciada por possuírem núcleos com 

características mais urbanas e ainda pelo facto de estas freguesias terem registado as perdas 

populacionais mais reduzidas -, em Montalvão, em São Matias, na União de freguesias de Arez e 

Amieira do Tejo, bem como em Tolosa, são as alterações que têm maior preponderância, verificando-

se, portanto, que na generalidade das freguesias marcadas pela ruralidade, não se constrói novo 

edificado. 

 

Em suma, a dinâmica urbanística está inevitavelmente marcada pela diminuição acentuada de 

habitantes e ainda pela reduzida área de expansão. De notar também que não há registo de 

loteamentos desde 2015. 

 

Neste contexto, tal como já era mencionado no PDM em vigor, dever§ ser realizada ñuma reflex«o sobre 

as perspetivas de desenvolvimento económico e social local, as implicações no desenvolvimento 

urbano e uma análise da adequabilidade dos perímetros urbanos definidos e respetiva 

regulamenta­«oò27. 

  

 

27 Câmara Municipal de Nisa. Revisão do Plano Diretor Municipal de Nisa. Relatório II. Caracterização do Território Municipal: I - 
Sector Habitacional. Setembro de 2010. 
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5.  EVOLUÇÃO DAS DINÂMICAS TERRITORIAIS 

 

5.1.  ENQUADRAMENTO FÍSICO E USO DO SOLO 

 

As divisões administrativas do território estão profundamente relacionadas com as características 

orográficas do concelho de Nisa, onde os vales e os cursos de água estabelecem fronteiras naturais. 

 

Figura 29 . Hipsometria do concelho de Nisa  

 

Neste âmbito, Nisa apresenta variações altimétricas entre os 50 e os 450 metros (Figura 29), sendo 

que é a crista quartzítica, a norte, o elemento diferenciador da paisagem que mais se destaca, 

encontrando-se ainda o vértice geodésico de S. Miguel no ponto mais elevado. 

 

Importa destacar que as mais importantes aplanações se encontram na área de Alpalhão, Tolosa, Arez 

e na zona sul da vila de Nisa, onde o domínio geomorfológico principal corresponde à peneplanície do 

Alto Alentejo ou Superfície de Nisa. 

 

Por sua vez, as cotas mais baixas coincidem com os cursos de água (Figura 30) inseridos na bacia 

hidrográfica do Tejo, onde o principal rio, o Tejo, delimita parte do limite administrativo de Nisa e se 

caracteriza por possuir curtos afluentes, resultando em pequenas bacias na vertente norte do concelho. 
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Figura 30 . Hidrografia do concelho de Nisa  

 

Por seu turno, o rio Sever, a nordeste, estabelece a fronteira com Espanha e limita a parte portuguesa 

da bacia. Contudo, além dos rios principais referidos, que têm um regime de escoamento permanente, 

o território nisense possui um conjunto alargado de cursos de água de menor amplitude de regime 

temporário que, por vezes, têm um comportamento torrencial. 

 

Outro dos aspetos que importa realçar é a nomenclatura da Carta de Uso e Ocupação do Solo28, COS, 

que acata uma hierarquia que representa a ocupação e uso do solo em diferentes níveis de detalhe 

temático29. 

 

 

 

28 Direção Geral do Território. Relatório Técnico: Especificações Técnicas da Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) de 
Portugal Continental para 1995, 2007, 2010 e 2015. pp. 3-5. (2018) 
29 A COS detém cinco níveis de detalhe temático. Aqui foi considerado o nível um, de modo a ser possível a obtenção de uma 
representação legível do nível concelhio. 
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Figura 31 . Carta de  Uso e Ocupação do Solo do concelho de Nisa 1995 e 2015  

FONTE: DGT, 2019  
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Neste sentido, ilustram-se os principais usos e ocupações do solo nos anos de 1995 e 2015 (Figura 

31), exibindo-se a evolução de quatro classes de solo30. 

  

Gráfico 3. Carta de Uso e Ocupação do Solo (%) do concel ho de Nisa 1995 e 2015  

FONTE: DGT, 2019  

 

Neste contexto, relativamente à porção do território ocupado por cada uma das classes (Gráfico 3), 

verifica-se que em 20 anos, os territórios artificializados estagnaram, enquanto que as áreas agrícolas 

e agroflorestais diminuíram a sua representatividade e as florestas e meios naturais e semi-naturais 

ganharam terreno. 

 

Tabela 11 . Classes de ocupação do solo (ha e %) no concelho de Nisa 2015  

Situação Existente em 2015 

Categorias de Espaço - Nível 1 (ha) % 

Territórios artificializados 494,5 1 

Áreas agrícolas e agroflorestais 22 648,1 39 

     Pastagens permanentes 9 477,3 42 

     Sistemas agroflorestais de azinheira 4 929,3 22 

     Outros 8 241,5 36 

Florestas e meios naturais e seminaturais 33 920,4 59 

     Florestas de eucalipto 14 134,3 42 

     Matos 9 072,1 27 

     Floresta de sobreiro 5 953,5 17 

     Outros 4 760,5 14 

Corpos de água 504,9 1 

TOTAL 57 567,9 100 

FONTE: DGT, 2019  

 

30 Territórios artificializados: Superfícies artificializadas ou ajardinadas, destinadas a actividades relacionadas com as sociedades 
humanas. Esta classe inclui áreas de tecido urbano, áreas industriais, áreas comerciais, rede rodoviária e ferroviária, áreas de 
serviços, jardins ou parques urbanos e equipamentos culturais e de lazer. 
Áreas agrícolas e agro-florestais: Áreas utilizadas para agricultura, constituídas por terras aráveis, culturas permanentes, prados 
e pastagens permanentes. Inclui sistemas agro-florestais. 
Florestas e meios naturais e semi-naturais: Áreas onde se incluem florestas, vegetação arbustiva e herbácea e áreas naturais 
com pouco ou, mais raramente, nenhum coberto vegetal. 
Corpos de água: Superfícies de água doce que incluem cursos de água e planos de água, naturais e artificiais; superfícies de 
água salgada, que incluem oceanos, e/ou de água salobra que incluem lagoas costeiras e desembocaduras fluviais. 
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Aferindo, com maior detalhe, as características destas classes do solo no ano de 2015 (Tabela 11), é 

importante referir que a distribuição dos territórios artificializados está muito associada à presença das 

vias rodoviárias principais e das características físicas do território, por isso os aglomerados de menor 

dimensão encontram-se a norte, onde o relevo é mais acentuado, enquanto que nas áreas mais 

aplanadas se localizam os aglomerados de maior dimensão. 

 

Por sua vez, as áreas florestais dominam no concelho de Nisa, sendo ocupadas maioritariamente por 

florestas de eucalipto, seguida de matos e florestas de sobreiro, num caráter extensivo. Já nas áreas 

agrícolas, as pastagens permanentes31 são a ocupação de solo dominante, bem como os sistemas 

agroflorestais32 de azinheira. 

 

Por último, os corpos de água, pese embora a representatividade diminuta, marcam a paisagem do 

território, sobretudo no que diz respeito à definição de fronteiras naturais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31 Áreas permanentemente ocupadas (por um período superior ou igual a 5 anos) com vegetação essencialmente do tipo 
herbácea, quer cultivada (semeada) quer natural (espontânea), que não estejam incluídas no sistema de rotação da exploração. 
DGT (2018). 
32 Consociação (associação vertical numa mesma parcela) de culturas temporárias e/ou pastagens (permanentes ou 
espontâneas pobres) e/ou culturas permanentes com espécies florestais com um grau de coberto superior ou igual a 10%. DGT 
(2018). 
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Síntese 

 

  

ENQUADRAMENTO  

FÍSICO E USO DO 

SOLO

Nisa apresenta variações altimétricas entre os 50 e os 450 metros, sendo a

crista quartzítica, a norte, o elemento diferenciador da paisagem que mais se

destaca;

As mais importantes aplanações encontram-se na área de Alpalhão, Tolosa,

Arez e na zona sul da vila de Nisa, onde o domínio geomorfológico principal

corresponde à peneplanície do Alto Alentejo ou Superfície de Nisa;

As cotas mais baixas coincidem com os cursos de água inseridos na bacia

hidrográfica do Tejo, onde o principal rio, o Tejo, delimita parte do limite

administrativo de Nisa;

Nos últimos 20 anos, os territórios artificializados estagnaram, enquanto que

as áreas agrícolas e agroflorestais diminuíram a sua representatividade e as

florestas e meios naturais e semi-naturais ganharam terreno;

As áreas florestais dominam no concelho de Nisa, sendo ocupadas

maioritariamente por florestas de eucalipto, seguidas de matos e florestas de

sobreiro, num caráter extensivo.
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5.2.  DEMOGRAFIA 

 

Os indicadores demográficos são domínios indispensáveis de análise, cada vez mais importantes para 

melhor compreender a composição e distribuição populacional no território, ao mesmo tempo que 

servem de base para definir uma estratégia de desenvolvimento adaptada ao contexto. 

 

Assim, no que respeita ao enquadramento regional, Nisa integra-se na Região do Alentejo e na sub-

Região do Alto Alentejo, sendo, portanto, importante percecionar as tendências demográficas 

verificadas desde o nível nacional ao municipal (Tabela 12). 

 

Tabela 12 . População residente (N.º) desde o nível nacional ao municipal 2001, 2011 e 2018*  

Unidade Territorial 2001 2011 Tx. de Variação (%) 2018* Tx. de Variação (%) 

Portugal 10 356 117 10 561 614 2,0 10 276 617 -2,7 

 Alentejo 776 585 757 190 -2,5 705 478 -6,8 

  Alto Alentejo **127 026 **118 352 -6,8 105 479 -10,9 

    Nisa 8 585 7 450 -13,2 6 149 -17,5 

FONTE: INE, 2001, 2011 e 2018*  

*Estimativas INE  

** Valor relativo à antiga delimitação d a NUT III do Alto Alentejo  

 

Deste modo, pode referir-se que o concelho de Nisa apresenta uma dinâmica decrescente entre 2001 

e 2011, onde se assinalou uma diminuição de 1 135 habitantes. As estimativas33 de 2018, apontam 

também para uma variação de -17,5% face a 2011, o que, de resto, é meramente indicativo, dado estas 

avaliações apresentarem um carácter incerto, mas note-se que se trata de uma tendência semelhante 

à apresentada para Portugal, para a Região do Alentejo e ainda para o Alto Alentejo. 

 

Além disso, as projeções efetuadas não têm em consideração as estratégias entretanto implementadas 

para atração de população como, por exemplo, as que relacionam os apoios às famílias e benefícios 

atribuídos a investidores, e que poderão vir a alterar a tendência estimada. 

 

 

33 Trata-se de Séries Estimativas Provisórias Anuais da População Residente do INE, com base nos últimos Censos de 2011. 
Em termos metodológicos não é correta a comparação técnica entre dados reais aferidos em momentos temporais definidos 
(Censos) e dados extrapolados por intermédio de cálculos estatísticos (Estimativas), no entanto não deixa ser importante uma 
vez que é o valor mais atual da população do concelho. 
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Gráfico 4. População residente (N.º) de Nisa e respetivos concelhos limítrofes  

FONTE: INE, 2001, 2011 e 2018*  

*Estimativas INE  

 

Ademais, importa mencionar que Nisa, comparativamente com os concelhos limítrofes (Gráfico 4), 

apresenta o maior volume populacional, pese embora a perda demográfica contínua, que ocorre 

também nos territórios circundantes. 

 

De facto, o acentuar das disparidades entre a densidade populacional elevada da faixa do litoral e a 

desocupação demográfica caracterizadora da globalidade dos territórios do interior é cada vez mais 

evidente, sobretudo devido ao contexto marcado pelo envelhecimento da população, bem como pelas 

alterações comportamentais da população em idade reprodutiva e ainda pela procura por condições 

profissionais aliciantes, que potenciam uma conjuntura populacional negativa em concelhos como o de 

Nisa. 

 

Ainda assim, apenas o próximo recenseamento demográfico poderá confirmar a evolução populacional, 

uma vez que apresentará um conjunto de dados oficiais que permitirão retirar conclusões mais 

assertivas. 
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Figura 32 . População residente (N.º) e respetiva taxa de variação, por freguesia, no concelho de Nisa 

FONTE: INE, 2001e 2011  

 

Neste âmbito, pode-se ainda mencionar, no que respeita à distribuição da população residente por 

freguesias (Figura 32), que o período entre 2001 e 2011 apresentou, na totalidade das mesmas, 

decréscimos populacionais, sobretudo em São Matias, Montalvão e na União de freguesias de Arez e 

Amieira do Tejo. No mesmo sentido, mas registando a menor descida, encontra-se a União de 

freguesias de Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e São Simão, a qual beneficia de ser sede de 

concelho e de gozar do perímetro urbano de maior dimensão no município, no qual se insere um 

significativo espaço vocacionado para atividades económicas e ainda favoráveis ligações rodoviárias. 

 

De referir que, pese embora várias freguesias possuam proximidade à linha ferroviária da Beira Baixa, 

que estabelece ligação entre a Guarda e o Entroncamento, esta característica não indica potenciar a 

atração e fixação da população naqueles lugares, uma vez que as ligações rodoviárias à linha são 

dificultadas pela passagem do rio Tejo. 

 

Nesta senda, importa também verificar a intensidade do povoamento para cada freguesia, estabelecida 

pela razão entre o número de habitantes e a área em quilómetros quadrados. 
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Figura 33 . Densidade populacional (hab./km
2

), p or freguesia, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2011  

 

Assim, constata-se que as freguesias mais densamente povoadas (Figura 33) são a União de 

freguesias de Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e São Simão, uma vez que possui a maior 

porção da população e, por ser sede de concelho, convergem aqui mobilidades internas que contribuem 

para a atratividade deste lugar, e ainda Alpalhão e Tolosa, que têm dimensões territoriais mais 

reduzidas e são a segunda e terceira freguesia com mais habitantes, respetivamente. 

 

Por outro lado, como seria expectável, as freguesias territorialmente mais extensas e com um reduzido 

quantitativo populacional, apresentam os registos mais modestos. 

 

Por sua vez, apresenta-se, de seguida, a análise da composição da população por grupos etários 

(Gráfico 5), uma vez que esta reforça a compreensão da estrutura populacional do concelho, 

contribuindo para a perceção das tendências de envelhecimento ou de juventude. 
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Gráfico 5. População residente (N.º), por grupo etário, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001, 2011 e 2018*  

*Estimativas INE  

 

Assim, ao nível dos grupos etários é evidente a existência de quatro cenários similares. Todos os 

grupos etários registaram, entre 2001 e 2011, decréscimos dos efetivos populacionais 

 

Os grupos etários das crianças dos 0 aos 14 anos e dos jovens dos 15 aos 24 anos contabilizaram uma 

redução de 132 crianças e 295 jovens. 

 

No mesmo sentido, a população adulta dos 25 aos 64 anos e a idosa com mais de 65 anos também 

registou uma diminuição, correspondente uma quebra de 445 adultos e 263 idosos. 

 

De notar ainda que as estimativas de 2018 apontam para a continuação do mesmo panorama, à 

exceção do escalão dos 15 aos 24 anos, o que deve constituir uma preocupação a ser considerada na 

estratégia de desenvolvimento concelhio. 

 

De facto, as deslocações de população para o litoral e para os centros urbanos, quer seja para estudar 

ou para procurar emprego, possuem impacto, sobretudo, na estrutura jovem e jovem adulta, 

contribuindo para a diminuição da taxa de natalidade e, consequentemente, para o aumento do peso 

da população idosa na estrutura etária do município. 

 

Sobressai, portanto, o designado fenómeno de envelhecimento populacional, situação esta que é 

preocupante, na medida que em que põe em causa a capacidade de substituição das gerações e 

condiciona também a programação de equipamentos como, por exemplo, os escolares, uma vez que 

o funcionamento das escolas é dificultado pela falta de alunos. 
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É, por isso, essencial privilegiar a definição de políticas de desenvolvimento focadas, tanto no apoio 

aos idosos e à sua incontornável necessidade de serviços de saúde, como também no fomento de 

ações que permitam atrair e fixar a população, especialmente os jovens e ativos. 

 

Neste ©mbito, Nisa na tentativa de dar resposta a estas problem§ticas, criou ñum incentivo ¨ natalidade, 

intitulado ñNascer em Nisaò, com vista a poder inverter a situação atual relativa aos nascimentos, 

promovendo por um lado, a melhoria das condições de vida da população, especialmente das crianças 

nos primeiros meses de vidaò34. De destacar tamb®m a iniciativa ñNisa-Socialò de apoio ¨s fam²lias 

economicamente mais vulneráveis e aos idosos, alicerçada em 4 vertentes: Cartão Municipal do Idoso 

(atribui apoios na tarifa de água, atividades culturais e desportivas e comparticipação nos 

medicamentos, tratamentos termais, entre outros); Oficina Móvel Social (realiza pequenas reparações 

nos domicílios); Teleassistência (permite assistência, aconselhamento e informação médica) e Fundo 

Municipal de Apoio Social (comparticipa em questões relacionadas com a saúde, habitação e outras).35 

 

De facto, o distanciamento entre a taxa de natalidade e a taxa de mortalidade tem aumentado nos 

últimos anos, com a última a ser consideravelmente superior (Gráfico 3), impedindo, deste modo, o 

rejuvenescimento populacional. 

 

 

Gráfico 6. Taxa de natalidade e mortalidade (Ą) no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001, 2011 e 2018*  

*Estimativas INE  

 

Constata-se assim, neste ©mbito, que o concelho de Nisa apresentava uma taxa de natalidade de 5,5ă 

nascimentos por 1 000 habitantes em 2001, seguindo até 2011 uma tendência descendente ao registar 

 

34 Regulamento de Incentivo ¨ Natalidade e Apoio ¨ Fam²lia no Concelho de Nisa ñNascer em Nisaò. Di§rio da Rep¼blica, 2.Û 
série ð N.º 22 ð 31 de janeiro de 2018.  
35 Câmara Municipal de Nisa. http://www.cm-nisa.pt/boletimformativo/2018/boletim_46.pdf 
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5ă. Por sua vez, a evolução entre os resultados definitivos de 2011 e as estimativas de 2018 também 

apontam para uma ligeira diminui­«o de 0,5ă. 

No que diz respeito à taxa de mortalidade, evidencia-se a existência de um comportamento ascendente, 

sempre acima dos 20ă, registando aumento de 1,8ă entre 2011 e 2018. 

 

Deste modo, a existência de uma diferença significativa entre a taxa de natalidade e de mortalidade, 

com a última a ser sempre superior, traduz-se numa taxa de crescimento natural negativo no último 

período censitário, com perspetivas de diminuição entre 2011 e 2018 (Gráfico 4). 

 

Gráfico 7. Taxa de crescimento natural e crescimento migrat·rio (Ą) no concelho de Nisa 

FONTE: INE, 2001, 2011 e 2018*  

*Estimativas INE  

 

Por sua vez, a taxa de crescimento migratório também tem diminuído, chegando a atingir valores 

negativos em 2011. A este facto não será alheia a conjuntura socioeconómica nacional e internacional 

desfavorável à data do último ano censitário. No entanto, o concelho tem vindo a realizar esforços, a 

fim de capacitar o concelho de condições de atratividade que permitam alterar esta dinâmica. Note-se, 

portanto, que as estimativas podem não traduzir a efetiva realidade. 

 

Relativamente aos índices de dependência (Gráfico 5), estes expressam a relação entre a população 

jovem ou idosa e a população em idade ativa. 
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Gráfico 8. Índice de dependência de jovens, idosos e total no concel ho de Nisa  

FONTE: INE, 2001, 2011 e  2018*  

*Estimativas INE  

 

Em Nisa, entre 2001 e 2011, a variável respeitante à dependência da população com 65 ou mais anos 

aumentou, assim como a referente aos jovens, que registou um ligeiro acréscimo. Este crescimento 

revela o alargamento do peso da população idosa dependente. Deve realçar-se ainda o facto de os 

valores de dependência total serem inferiores a 100, o que indica que há menos jovens e idosos do 

que pessoas em idade ativa. 

 

Gráfico 9. Índice de envelhecimento (N.º)  no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001, 2011 e 2018*  

*Estimativas INE  

 

Neste âmbito, o índice de envelhecimento (Gráfico 9) evidencia a tendência descrita anteriormente no 

que concerne ao aumento da população idosa relativamente aos jovens, havendo 401 idosos por cada 

100 jovens em 2011. As estimativas indicam que este índice deverá manter-se elevado36. 

 

36 Um valor inferior a 100 significa que há menos idosos do que jovens. 
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Figura 34 . Índice de envelhecimento (N.º), por freguesia, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2011  

 

Relativamente à distribuição do referido índice ao nível da freguesia (Figura 34), a dinâmica é 

semelhante, ou seja, em todas as freguesias o número de população com menos de 15 anos é inferior 

àquele que possui 65 ou mais anos, sendo a situação de envelhecimento mais acentuado na freguesia 

de Santana, em que a proporção é de 100 jovens para cada 2 050 idosos. 

 

 

Figura 35 . Famílias clássicas (N.º), por freguesia, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001 e 2011  

 

Por fim, importa patentear que, no que concerne ao número de famílias clássicas (Figura 35), verifica-

se que no período entre 2001 e 2011 se registou uma variação -12,3%, acompanhando a diminuição 

populacional assinalada neste intervalo de tempo. 
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Contudo, o município tem várias medidas de apoio às famílias, a fim de atrair e fixar a população, 

nomeadamente a taxa mínima do Imposto Municipal sobre Imóveis, além de tarifas reduzidas os 

munícipes com dificuldades económicas, bem como para as famílias numerosas no que se refere aos 

tarifários da água, saneamento e resíduos sólidos37. 

 

 

 

 

37 Câmara Municipal de Nisa. http://www.cm-nisa.pt/boletimformativo/2018/boletim_46.pdf 
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Síntese  

 

DINÂMICA

DEMOGRÁFICA

Nisa, comparativamente com os concelhos limítrofes, apresenta o maior

volume populacional, pese embora a perda populacional contínua, que

também acontece nos territórios circundantes;

Entre 2001 e 2011 assistiu-se a um decréscimo populacional de 13 pontos

percentuais no concelho de Nisa, registado na totalidade das freguesias;

Registando a menor descida, encontra-se a União de freguesias de Espírito

Santo, Nossa Senhora da Graça e São Simão, a qual beneficia de ser sede de

concelho e de gozar do perímetro urbano de maior dimensão no concelho;

Embora várias freguesias possuam proximidade à linha ferroviária da Beira

Baixa, que estabelece ligação entre a Guarda e o Entroncamento, esta

característica não indica potenciar a atração e fixação da população naqueles

lugares, uma vez que as ligações rodoviárias à linha são dificultadas pela

passagem do rio Tejo;

As deslocações de população para o litoral e para os centros urbanos, quer

seja para estudar ou para procurar emprego, possuem impacto, sobretudo, na

estrutura jovem e jovem adulta, contribuindo para a diminuição da taxa de

natalidade e, consequentemente, para o aumento do peso da população idosa

na estrutura etária do município;

Em Nisa, entre 2001 e 2011, a variável respeitante à dependência da

população com 65 ou mais anos aumentou, assim como a referente aos

jovens, que registou um ligeiro acréscimo. Este crescimento revela o

alargamento do peso da população idosa dependente;

O índice de envelhecimento indicava, em 2011, que por cada 401 idosos havia

100 jovens, apresentando a totalidade das freguesias o número de população

com menos de 15 anos inferior àquela que possui 65 ou mais anos. As

estimativas de 2018 indicam que este índice deverá manter-se elevado;

O número de famílias clássicas, no período entre 2001 e 2011, registou uma

variação negativa de 12 pontos percentuais, acompanhando a diminuição

populacional assinalada neste intervalo de tempo;

Nisa tem desenvolvido uma estratégia assente na definição de políticas

focadas no apoio à natalidade e às famílias carenciadas e numerosas, e no

fomento de medidas orientadas para o auxílio à população idosa.
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5.3.  HABITAÇÃO 

 

A análise do parque habitacional permite compreender melhor a evolução das características e 

dinâmicas dos últimos anos, detetando eventuais fragilidades e potencialidades, por forma a servir de 

apoio à perspetivação de futuras intervenções no âmbito do ordenamento do território. 

 

Assim, neste contexto, no concelho de Nisa foram registados 7 166 edifícios no ano de 2011, 

correspondendo a 10% do total existente na sub-região do Alto Alentejo. 

 

No entanto, de 2001 para 2011 o cenário de crescimento do edificado, quando comparada a taxa de 

variação com a sub-região onde Nisa se insere, o comportamento do município é de 7% de crescimento 

face aos 5,8% do território envolvente (Tabela 13), o que denota alguma atratividade por Nisa enquanto 

espaço de construção de edificado. 

 

Tabela 13 . Edi fícios (N.º) desde o nível nacional ao muni cipal  

Unidade Territorial 2001 2011 Tx. de Variação (%) 

Portugal 3 160 043 3 544 389 12,2 

  Região do Alentejo 1 100 329 1 209 911 10,0 

    Alto Alentejo 64 554 68 275 5,8 

      Nisa 6 697 7 166 7,0 

FONTE: INE, 2001 e 2011  

 

De referir que o concelho contou, em 2011, com um acréscimo de 7 pontos percentuais do edificado 

face a 2001, no entanto, não muito significativo quando comparado com Região do Alentejo ou com 

Portugal no seu todo.  

 

Quando analisado o crescimento do edificado no período intercensitário, por freguesia, (Figura 36) há 

um aumento do número de edifícios entre 5 a 11,5% nas freguesias de Santana, União de Freguesias 

de Arez e Amieira do Tejo e na União de Freguesias de Espírito Santo, Nossa Senhora da Graça e São 

Simão, nesta última onde se localiza a vila de Nisa. 

 

No entanto é importante referir que só nestas três freguesias o crescimento é mais acentuado, em 

relação às restantes que compõem o concelho, facto explicado por três eixos viários importantes que 

cruzam estes territórios e configuram as acessibilidades aos itinerários principais que atravessam a 

região. Assim, no sentido sul/norte a EN245 e no sentido oeste/este a EN364 e a EN359. Em 

contrapartida, a freguesia de Montalvão é única que regista uma redução do número de edifícios na 

ordem de um ponto percentual. 
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Figura 36 . Edifícios (N.º) e respetiva taxa de variação (%), por freguesia, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001 e 2011  

 

Relativamente à idade média dos edifícios, analisada por freguesias (Figura 37), a maioria do concelho 

registava em 2011, uma grande maioria do território com edificado entre os 40 e os 60 anos de idade 

de construção (Tabela 14). 

 

Tabel a 14 . Idade média dos edifícios desde o nível nacional ao municipal  

Unidade Territorial 2011 

Portugal 37,92 

  Região do Alentejo 44,45 

    Alto Alentejo 47,15 

      Nisa 50,52 

Alpalhão 46,64 

Montalvão 57,70 

Santana 59,81 

São Matias 33,65 

Tolosa 38,23 

U.F. de Arez e Amieira do Tejo 45,21 

U.F. de Espírito Santo, Nossa Sra. da Graça e São Simão 56,30 

FONTE: INE, 2011  

 

ESPANHA 
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Além disso, relativamente à idade do edificado, importa referir que esta rondava os 51 anos no concelho 

de Nisa, valor que é superior à média nacional, da Região do Alentejo e da sub-região do Alto Alentejo. 

Contudo, as freguesias de São Matias e de Tolosa são aquelas que apresentam o edificado mais 

recente, na ordem dos 34 e 38 anos, respetivamente.  

 

 

Figur a 37 . Idade média dos edifícios (anos) e necessidade de reparação (%), por freguesia, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2011  

 

Contudo, quando observada a necessidade de reparação, mais de 60% dos edifícios não apresenta 

condições que configurem esta carência, o restante apresenta-se com necessidade de arranjo, mas só, 

cerca de 5 ponto percentual, em média, se apresenta como muito degradado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESPANHA 
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No que concerne ao número de alojamentos (Tabela 15), verifica-se que à semelhança do número de 

edifícios, Também estes aumentaram no concelho, registando em 2011 um total de 7337 alojamentos, 

mais de 7 pontos percentuais do que em 2001, à semelhança do que é característico na sub-região 

onde Nisa de insere, o Alto Alentejo. 

 

Tabela 15 . Alojamentos (N.º) desde o nível nacional ao municipal  

Unidade Territorial 2001 2011 Tx. de Variação (%) 

Portugal 5 054 922 5 878 756 16,3 

  Alentejo 423 641 471 739 11,4 

    Alto Alentejo 76 205 81 647 7,1 

      Nisa 6 837 7 337 7,3 

FONTE: INE, 2001 e 2011  

 

Por sua vez, ao nível das freguesias, também se assiste ao aumento do número de alojamentos no 

período intercensitário (Figura 38) com exceção da freguesia de Montalvão que também no âmbito do 

número de edifícios registou uma variação negativa. 

 

 

Figura 38 . Alojamentos (N.º) e respetiva taxa de variação (%), por freguesia, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001 e 2011  

 

A União das freguesias de Arez e Amieira do Tejo, assim como a de Espírito Santo, Nossa Senhora da 

Graça e São Simão e a freguesia de Santana, são as áreas que manifestaram maior variação de 

alojamentos no decénio em análise, com acréscimos de entre os 5% e os 12,7%. 

 

ESPANHA 
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As freguesias com menor aumento do número de alojamentos foram São Matias, Tolosa e Alpalhão, 

registando acréscimos que não ultrapassaram os 5 pontos percentuais. O caso da freguesia de 

Montalvão, registou perda de alojamentos na ordem dos 1,7% a acompanhar a perda de edificado. 

 

De facto, os indicadores relativos ao número de edifícios e alojamentos correlacionam-se, 

apresentando, como é natural, uma dinâmica territorial semelhante. Por isso é expetável que as 

freguesias que tenham registado um maior acréscimo do número de edifícios, sejam também aquelas 

que apresentam um aumento mais elevado relativamente ao alojamento. 

 

Em relação à tipologia de ocupação dos alojamentos familiares clássicos, maioritariamente constituem 

residência habitual ou tem uso sazonal ou residência secundária (Gráfico 10). 

 

 

Gráfico 10 . Alojamentos familiares clássicos (N.º), por tipologia de ocupação, no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2001 e 2011  

 

Por sua vez, os alojamentos de uso sazonal ou residência secundária, assim como os alojamentos de 

residência habitual diminuíram de 2001 para 2011, resultado da diminuição da população e 

consequentemente das necessidades de alojamento. 

 

É a forma de ocupação mais expressiva no concelho, mesmo registando-se diminuição pode verificar-

se que estas duas tipologias de ocupação tinham uma representatividade equiparada tanto em 2001 

como em 2011. 

 

Ademais, interessa salientar que os números de alojamentos vagos existentes no município são mais 

baixos, mas duplicaram no decénio em análise, consequência da diminuição da população quer pelo 

aumento da taxa de mortalidade, quer pela diminuição de população em todos os escalões etários, mas 

também pelo aumento dos alojamentos, per si. 
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Figura 39 . Regime de ocupação dos alojamentos familiares clássicos e respetiva densidade (N.º/Km
2

), por freguesia, 

no concelho de Nisa  

FONTE: INE, 2011  

 

No que concerne ao regime de ocupação e à densidade de alojamentos familiares clássicos, por 

freguesia, (Figura 39), Tolosa e Alpalhão destacam-se, entre 20 a 30 alojamentos por km2, no entanto 

este resultado está condicionado pela dimensão territorial destas duas freguesias, que são das mais 

pequenas em termos de área, no concelho. 

 

Em termos de regime de ocupação, é nas freguesias com maiores quantitativos de edificado que 

correlativamente também temos o maior número de alojamentos vagos. 

 

Por outro, lado a densidade de alojamentos na União de freguesias de Espírito Santo, Nossa Senhora 

da Graça e São Simão, e também na freguesia de Santana, ronda os 10 a 20 alojamentos por km2.  

Ademais, as restantes apresentam densidades mais baixas, não só por terem grande dimensão na 

escala do município, como também são das que tem menos residentes. 

 

Mais recentemente, o INE disponibilizou dados estimados referentes ao ano de 2018 (Tabela 16), onde 

comparativamente aos anos censitários, anteriormente detalhados, se apresenta uma evolução 

edificatória positiva, em resultado do aumento do número de edifícios e alojamentos. 

 

 

 

ESPANHA 
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Tabela 16 . Características do parque habitacional no concelho de Nisa 

Indicadores Unidades 

Edifícios de habitação familiar clássica (N.º) 7 210 

    Média de alojamentos por edifício (N.º) 1,02 

    Densidade de edifícios (N.º/Km2) 12,5 

Alojamentos de habitação familiar clássica (N.º) 7 364 

    Média de habitantes por alojamento (N.º) 0,8 

    Densidade de alojamentos (N.º/Km2) 12,8 

FONTE: INE, 2018*  

*Com base nas estimativas das obras concluídas e da população residente  

 

Habitação Social  

 

O diagnóstico social de 2015 identifica os motivos da necessidade de respostas de habitação social, 

que se prendem sobretudo, com as carências económicas e habitacionais, bem como outras situações 

como casas de pequena dimensão dada a constituição do agregado, famílias que residem com outros 

familiares, ou ainda agregados que residem em casas cedidas. Esta situação é mais acentuada no 

centro histórico de Nisa e nas duas freguesias de Alpalhão e Tolosa. 

 

Assim, segundo os dados disponibilizados no diagnóstico social, a autarquia possui alguns recursos 

habitacionais para fazer face às carências identificadas, 7 habitações sociais, 4 com regime de renda 

apoiada, 2 cedidas a casos sociais graves e 1 habitação para casos de emergência social. 

Segundo os dados do INE, referentes a 2011 e 2015 expostos na Tabela 17, verifica-se que o concelho 

tem menos habitações a custos controlados, do que aquelas que estão sob controlo do município. 

 

Tabela 17 . Habitação social no concelho de Nisa 

Habitação social 2011 2015 

Edifícios (N.º) 3 4 

Fogos (N.º) 3 4 

Valor médio de rendas (ú) 11 8 

FONTE: INE, 2011 e 2015  

Neste contexto das estratégias locais de habitação, importa chamar a atenção para a nova lei de bases 

da habitação38 que coloca na competência dos municípios a elaboração da Carta Municipal da 

Habitação, e que deve ser articulada com o PDM e os restantes IGT, assim como as demais estratégias 

aprovadas ou previstas para o território municipal.  

 

38 Lei n.º 83/2019, de 3 de setembro ï Lei de Bases da Habitação 
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Síntese  

  

HABITAÇÃO A maioria das freguesias registou um aumento do número de edifícios entre

2001 e 2011, revelando uma dinâmica edificatória positiva e um aumento no

número de alojamentos;

A idade média dos edifícios é na ordem dos 50 anos, sendo que o parque

edificado mais antigo se encontra nas freguesias de Santana, União de

Freguesias de Espírito Santo, Nossa senhora da Graça e São Simão, e

também Montalvão;

Regista-se uma diminuição do número de alojamentos de uso sazonal ou

residência secundária no período de entre 2001 e 2011, com particular

incidência nas freguesias mais povoadas;

Em 2011, cerca de 15% dos alojamentos encontravam-se vagos nas 

freguesias a sul da vila de Nisa, situação que se vem a agravar desde 2001;

Já em 2015, o diagnóstico social identifica a necessidade de respostas de

habitação social, que se prendem, sobretudo, com as carências económicas e

habitacionais.




































































































































































































































